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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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CONCORRÊNCIA 
90005/2025 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Construção da Unidade de Saúde da Família Gralha Azul 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 5.545.553,11 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, 
quinhentos e cinquenta e três reais e onze centavos) 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/03/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / [por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
FERANDO MARCOS GEA, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
18.852/2024 
  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 90005/2025 

(Processo Administrativo n° 25970/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Construção da Unidade de Saúde da Família Gralha 

Azul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  10 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
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o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento), para o consórcio em relação ao 

valor exigido para os licitantes individuais. 

7.3.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.3.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone 45 3392-6670 com Silvio 

Coelho ou Carlos Eduardo Gomes Engelhardt, de modo que seu agendamento não coincida com 

o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cascavel.atende.net/
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: cpl@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cpl@cascavel.pr.gov.br
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência e Anexo Complementar ao Termo de Referencia 
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Qualificação Economico-Financeira, Declaração de 

Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública empresas Individuais 
e Consórcio de Micro e Pequenas Empresas e Declaração de Compromissos Assumidos com a 
Iniciativa Privada e a Administração Pública – Consórcio, exceto Micro e Pequenas Empresas 

11.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
11.11.3. ANEXO III – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes  
11.11.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 
11.11.5. ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos  
11.11.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

 

Cascavel, 07 de março de 2025 
 
 
 
 

Fernando Antônio Scalon 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 

Ali Hassan Haidar 
Secretário Municipal de Saúde 

 

https://cascavel.atende.net/
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2.

MUNICÍPIO DE CASCAVEL - PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(Processo Administrativo n® / )

1. CONDIÇÕES GERAIS DA.CONTRATAÇÂO

1.1. Contratação^d^empre^para"éx^uçãoJe pONST^UÇÃO DA UNIDADE DE
SAÚDE DA FAMÍLIA^^GF^^LHAy ̂üC^nos^termos' da/requisição anexa, conforme
condiçõeS^ácígir^ias estãb^eçid^ he^te instrurrientò..

1.2. ̂  \ 0(s) ser^igo(s) objeto^^de^ta contratação sãolcaracterizadbs><como obra>^conforme

justificativa constan|e do EstudoTécnirâPrelímlnar. j \_ ^
/ / I , j \

1.3. I p prazo de vigência da contratação^ é de 15 (QUINZE) MESES contados da data da
assinatura do contrato, podehèo^serprorrogávêl, naMrná~dó'artiaoíl05 da àé^n" 14.133. de
2021. l\ 11 ' / ̂  \ >v ('

1.4.

.~V\'Q., V-' Q / ̂

O prazo de execução do objétosérá período dé12

data expressa na ordem

2021.

1.5.

de serviço, podendo ser prorrogável

A.

I  /':1
(DOZE) MESES, contados da

na fêrníada lei n" 14.133, de

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência^ contratação. N ^
r J I 1

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO PA~NECESSIDAÓeDÃ CONTRATAÇÃO)

2.1. ^A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em-'tópico específico dos Estudos Técnicos- Preilminarés. apêndice deste

Termo de Referência, f " 7^;:, /M Qf^f]

ase-de^eiaboração do Plano Anual de
j Jl;

2.2. O Município de^Cascavel-encontra-se-em-
Contratação, porém as/demándas de aquisição estão^ndo^ relacionadas em Sistema de
Gestão com indicação déuintenção de Compras.

2.3. O objeto da contratação está sob número de Intençâo/DFD 358, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares,^apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CpNTRATAÇÃQ

Sustentabilidade

4.1.//-^' Além dos critérios àeysustélitabilid^è^yventLfalment^inseridòs na^d^críção do
objeto, devem seratendido^SzseQuintes.reauisItos:.

/
4.11.; Basear-se.no-Guia-Naclonal-de-Contratações.

4.1\2.
A  • -Al . j\Realizar triagem, :caractèrizàção, ̂ acondicionamento transporte e

^  I t- ">> *' N-''' —J } \ Z', Idesmação ac|equaoos^os diferentes-resíduos gerados,
meio ambiente e mitigando os'impactos.por.eles gerados.

promovend^ preservação do

Sustentáveis;^^

J. /Da vedação de\utilízação de márçá/p.roduto>nà execução ,do .servíço(Inclso III do art. 41 da
lei n" 14.133, de 2021) f - A > f i í<■ / '

Subcontratação

4.2. Èa

n ■

/v'
.  ̂

"N.. »

.  ̂ • -> V-'

dmitida a stíbconfrafação pamiàl do óò/eto^ nas seguintes condições:
J'

4.2^1-..^^ A s^contratação fica limitada a prévia comimicação ̂ Jautorização da
contratante (fiscalização de obras), oi^seja a subempreitada parcial de'serviços poderá
ser ^autórizàda^j^^véndo a subcontratação ser Ôd^hs^nsabílidàde exclusiva da
empresa titular;''

4.2.2. A subçontratação-dépende^de-autorizàção-^prévia da Contratante, a quem
incumbe avaliar\se.^^^/subcontratada cumpre ips 'eguisitos de qualificação técnica
necessários para ^execução do objeto. "

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
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perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.4. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação, a qual consist^em:^CONSj:BJJÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE DA
FAMÍLIA - GRALHAfAZUL

4.2.5. A sVbcohtràiaçãoTfica.ylimitada-ja^cônfecçãó^ de estrutura metálica e

instalações^de climatização até òjimite.de\49^(quarenta e nove)% do^valor total do

4.2;6. ^dí7iissív'elí£fusào,=cisâo=ou=lncorporâçãoldà=cóhtr^ada hom/em outra
pessoyjurídica, desde que sejam observados pela nova pessoayjürídica todàs os
requisitos de^habilitação~exigidos'^na''licitaçào~original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições d<f'contrato;'nâà haja prejuízo à execução do ohjeto pactuado e
haja<a anuência expressa da AdministraçãoJícontinuidède do contrato. )j

L\ /w
4.3.

j \ ■

1. >

—' U ■/
<

'O âontratb oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à subcontratação, caso admitida. / '

\Garantia da contrataçí

4.4. ASerá exigida a gàrantia-da contratação degue tratam os arts. 96^e.seguintes da Lei
n° 14.133, de^ 2021, no ■percenUjal de 5;'(çinco)% db v^or contratual, conforme condições
descritas nas cláusulas do contmto. ' r XV | i \[  / I I __J I \ ̂ J
4.5. \ Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária devèrá apresentá-la,
no máxim^até.a^dafad^e^assinatunajioxontrato.
4.6. A garahtjaj.naisTnodalidades caução e fiança bãncáriapdeyèrá serprestada em até
10 dias úteis'após a assinatura-do-contrator—:,— - ; 2

/'"Tx' A \ // \ -Q1 (z.:*' \ f4.7. O contratO'Oferece.,máipr\detalhamentò^pas regras que:'serão^aplicadas em relação
garantia da contratação.

Vistoria

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas,
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5.

devendo ser efetuado agendamento prévio pelo telefone (45) 3392-6670 com os servidores
Silvio Coelho ou Carlos Engelhardt.

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.

4.10. Para a vis%riâj^p^rèpresenpnte legal da^emp(esá^ou^^sponsável técnico deverá
estar devidamente idèntificado,^apresentando documento^de identidade civil e documento

.0' ̂ V
expedido-pela^mpresa comprovando-suà/habilitação para a-realização.da vistoria.

^4>1^0.1. 0-^azo segMe ao da pubVcação do
Edital, èste1^enciOsse^até^o=dia..útiLanterior^.à..datatpíevistâlparã^a. abertura sessão
pública.^ 1

4.11. jcaso O Ibitante. õpte^por não rgalizar a y/síor/a, ̂ deverá prestar dèpláração formal
assinadayelo responsável Íecnicp)do //ç/ía/?íè,^ercatdo cónhe^cimento pleno das condições e
peculiarídades da contratação..y^Á ■ \ i'} f-,'/ ' I Ã

l\ i r^' --V 1 /;4.12. n^ realização^ da vistoria^não-póderá: embàsar posteriores alegações de
desconhecimento^ Jas instalações, dúvidas:^óu esquecimentos de^qu^isquer detalhes dos
locais da presíàçáo dos serviços, devendO''o contratado^, a^ssumir ̂ s ônus dos serviços
decorrentes. \ J j i

,, . , MCondições^e^xecução
5.1. \A"execucão^do-obíeto.sequirá-a seguiole^díriâiiiJcaL

MODELaOE EXECUÇÃO DO'OBJETO

/

5.1.1v V.-/Jnicio da execução^do.^.objeto:.apôs^a^assinatüra do cohtràto, a Gestão de

Contr'atd"'êrhltirá á ordem ãè semçí\áufò/?záhcío: o^Vn/c/b da exècüção do objeto, tão
u 's -v-sV-V " V I'—IF '

logo a mesma esteja--'erfiper)hadà}:^cúja as-etapàs~dbservando o cronograma físico-

fínanceiro propostqfpela^empresa, não excedendo^^p prazojde execução previsto pela
administração. \SP P

5.1.2. A contratada deverá seguir os documentos fornecidos para a execução do

objeto, o que inclui a planilha orçamentária, memoriais e projetos, anexos a este;

5.1.3. Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável
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tecnicamente pela empresa, que atenda o acervo técnico exigido neste termo de

referência;

5.1.4. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e

ativamente executados

com os projétos-^specifícaçõesitécnicas;^

sen/iços efetivamente executados e/oUr^instafados pela contratada, em conformidade

5.1.5. Quaisguensen/iços?éxecutados:com>rnão^ oibra ou materiais inadequados

e/ou^rn^desacordq~còrnyó'Wojét£ planilí^orçàmenfária eas^especificagões dos
^memoriais, dever^ão s^-re^it^^elajCohtrataaafs^^Quab^ ônus para a contratante;

^^.6. /'X'^pre^^éverá^apresentar,^de^orrna=.peím^^ séuÇfuncionários
(assimy'^ como terceirizados) devidamente uniformizados^, fornecer^ todos os
eí^ulpamentos. de ̂ segürança''individual~e~~coletivo'r'e ze/|r pela'Çsegurança dos
trabalhadoreslem virtudefdps trabalhos',em altura à^Serern realizados nappra, conforme
recomendações e exigências'^dã^NR-35'é.NR-18;

I  — ' o / ly
1  ̂ y '1

Quanto aos procedimehtàs-de-sègurança,. assumir a responsabilidade por

quaisquer'^acidentes de trabalho/ha execução dos seí^iços^ contratados, ainda que
resulten^ qaso fonuito ou força maior,-bem como as indenizações^que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatàs oriundos dos serviços

V

5.1.8. Deverá
A

contratados;

a:::empresa recompor, nos-padrões de qualidade e acabamento
'  ' t 7- ' / ■' \ \,existentes, asíàreas adjacentes que; eventualmente, forem afetadas e ow.danificadas no
/  / 1 [ 6''" Ni 1 ti -v

transcorrer dos trabalhos; .

5.1^9.^-~--^Caírerá=a=confra/aí/a:=iO dqscarte=zde:>^todo=oyhaterial'^nâo'' aproveitável,
removendo penodicamente todo o material e detritos'^que^jvenhanl a, se acumular no
decorrer- dos' serviços,- -devendo^^ser-executado^de -acordo com as exigências da
^ X „ . ./rr-x O ns\.rjfTZj:{ . , /administração municipal,'naOySendol)ermitidoío acumulo de^ntulho-êm qualquer locai

do imóvel: f S -
5.1.10. Ao fíhaj^da^bra caberá a contrãt^à^^laboração final do plano de
gerenciamento de resíduos de construção civil (PGRCC), conforme estabelece o
decreto n° 9.775/2011, com a apresentação dos comprovantes do transporte e
destinação final dos Resíduos da Construção CM! (Classes, A, B, C e D), lista de
treinamento dos funcionários e registro fotográfico dos locais de acondicionamento e
treinamento dos funcionários.
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5.1.11. Após elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, a contratada deverá anexá-lo ao processo de solicitação de certificado de

conclusão de obra (CCO), junto a prefeitura Municipal de Cascavel, para aprovação da
Secretaria do Meio Ambiente.

5.1.12. ^P^^^^!j'^^^^^^o\^s^seo/Jçosi^i imóvel^ deverá apresentar todas as
os/materíaisunão utilizados deverão sersuperfícies e\isentas-'^de resíduos e

\  s
adequadamenteremovidosida^õbra.

/5.1.13: "^  Â. Cqptratgdà^mdicam^ urn enqèn^ih^óu^^afauitetb (çompfovando o vínculo
yémpregatícioj^sponsável pe^loJacompanhanTento^da execução, com. ace/vo técnico
mínimo exigidO'neste'terfhO'de-referência:

5.|1.y. A ̂Contratada'^deverápcontar''com'^prpfissiqnal hàbilitado^ljealizaçâo da
execução, nas várias rnócíalidades^envoM cõfn regístro no Cons^hó^ Regional de
Engenharia erAgronomia - ÇREA.e'Oa^onsélfto..de Arquitetura e UrbanMmo - CAU.
\\

5.1.15.V A

ii -O
. >

^ . ̂pontratada deverá^fes^nsabilizar-se pelo^ fiel cumprimento de todas as
disposições p acordos 'Relativos yà. iegislação isoclal el trabalhista em vigor.
particularmente no que se réhre aQ-pèssòal álpcadó h

\/
5.2.

serviços contratados.

._,,s

Obrigações da pontratahte

5.2í1.
-s. /. ' / ,A' X. X „

cumprimento.dedodas ás obrjgaçõès assumidas peláContratada, de
/' ? ü 1 ' "^1 " -■''X'*. ' ly" j § V ^acordo'com as cláusulas contratuais é os termos de sua. proposta;

sy

Exigir o

5.2l2; Exercer^o^acompanhamentq^e^aJiscalizacão-dos sep/içosfpor servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registropró^ò as'falhas detectadas,
indicando: día/, m0s Janop-òem-iComo-q-.nome^--idôs- èmpregàdosj eventualmente
envolvid^,- ehçaminliandp\\ds^^^ ^àTaútorídade -competente para as
providências cabíveis; \

5.2.3. Notificàrlp^^C^ratada por escrito de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas;

5.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma físico-financeiro;
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5.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços

da Contratada:

5.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.2.6.1. Exercer à^podm,de mandoj sobrje^os empregados da Contratada,
devendo reportar^e - somente aos prepostosou responsáveis por ela
•  . . ..indicadosSexce^quando-^o^ objetod^contrataçao previr o atendimento

5.2.6.2. Direcionarsà^ contratação de^pessoas para trabalhar mas-empresas
Contratadas;

5.2.6/3. w''^^Promover~ou=^aceitar-^o=desviõ^de^funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em ativihadess^istihtas daquelas
pre^istas-no-objeto-da-contrataçãoze-em-relaçâo à
qual o trabalhador foi contratado; e

^unção específica para a

.2.6.4. j Considerar [õS:rtrápàihadores^ da^Contratada corno^colaboradores
eventuais dc^próprio^ ̂ rgão '■mu'^entidade 'responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessâo de diárias e passagens.

5.2.7.\ \Fornecer por escrito ásjhformações necessáriasípara o idesenvoivimento
dos serviços objeto do contrato;

5.2.8.

recebíménto;
R

5t2.9..

os i rviços, apos seuealizar avaliações periódicas da qualidade c

- , • Vi
Cièntificárjo^órgãojJej-ppreAemíagãojudiçialJdo Mbnicipiàsparê\ adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações,pela Contratada;

5.2.]0i . ^jÂjqjjlva/,.-.enti^ outros documentos, de p(pjetos,^s büili",j especificações
técnicás,~ orçamentos;-termos'^de'recebimentor'contratos ê aditamentos, relatórios de

''"x^PíT^p ' ■ 'inspeçoes.técnicas apó^ójrecel^entp do serviço:elnótificaçõe^e)(peaidas;

5.2.11. Exigii^ da Contratada que providetKÍe\a seguinte documentação como
condição indispens^l p^ra o recebimento definitim^e^/eto, quando for o caso:

5.2.11.1.

5.2.11.2.

gás;

5.2.11.3.

"as buiit", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e

Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
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5.3.

5.2.11.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

5.2.11.5. Certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o
registro da obra junto ao Cartório de Registro de imóveis;

5.2.11.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do
serviço, t^o em^ist^'W^0rfto^assegurad^ à Contratante na Lei n°
14.1^^3/^1^J^ Leim-d:078/90^(Código de Defesa do Consumidor).

5.2.12. FiscaJ^aryp^impn^enl^dosre^^s^^^ a contratada houver
se beneficiado da preferênciarèstabeiecida p'e/a^/ r?f4^1-33/21.

Obrigações da contratada

5.3.1. •/ Executar o contrato conforme especificações deste dòcurhento e de sua

proposta, corn a aiocacão dos empregados necessários ao perfeita^cumprimento das
cíáusuias contratuais, -ai^m dé fornecer e utilizar os materiais \ equipamentos,
ferr^entas ej uteas/7/çS'nécessánps,^A7a qualidade e^quéntida^e minimaf especificadas
nesteMocumento e

.-■Sérfi J 3 -S

/ /V

\
^^ua^fópósia; í y'

)".
5.3.2. \Reparar, corrigir, remòyer ou;substitUir,. às suas expensas,!no total ou em
parte,\no P^azo fixado pelo. fisçai\do:contratoros serviços/obras efetuados em que se
verificar^rrijvicios, iefeitòs[ód mcorr&^es.resM^ exechçãp^ou dos materiais
empregá(jos;í ^ ^ " ,

I  l" ^5.^3' j Responsabilizar-se peiòs^vicios e danos dé:o'rrentés da execução do objeto,
de acordo com os ^artigd^f4 e 17 a'27, do_ Cqdigò'^^de Defesa do Cón^midor (Lei n°
8.^078,' de 1990), fidmdõ^a^CÕntfàtante'autórízáda''a~dèscontar da garantia prestada,
casp^^^jggidaXno editai, ou dos pagamentos devidos/à Çgptiatada, o valor
correspàndèpte aos^danos sofridos;^

5.3.4>v'"" ""Utilizar empragados;habiiitadòs'eícohT}Cohhécimentos básicos do obieto aV., . : Í L y.*\i í J r; ,ser executado, em çonformidade^cqrj^SjnormasJe^d^eterminaçoes em vigor;

5.3.5.
•  ' 'IK ....- í • ,Vedarsja^iiizáçâo, na execução dps- ser^jç^s, de empregado que seja

familiar de agente público ocupante de cargo errrcomissão ou função de confiança no
órgão Contratante;

5.3.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
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federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perarite

as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Rêgularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

5.3.7. isabilizar-s^pelp^cump^ljmemo d^s^obriga^es previstas em Acordo,
Convenção, D^^/o^Co/ef/V^^ Trabalí\o ou equàalipíe^as categorias abrangidas
pelo contrato, porx^as-asfob^açõé^tmbàl^^s^soçi^^/previdenciárias, tributárias e
as''demais^previstás^i^l^isíaç^ ^pecWca/ cuja^adimplência^não^transfere a
Tesponsabiiidade à Contratante;

CQmúnicar^ao^Fiscahdo^contratOf'nO'prazo=de='24 (pinte e quatro) horas,5.3.8.
/  / 0 ' ' ' i ' \ V

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos.serviços.

j5.M. Assegurar aòs seus tmbalhadoresJ\ãrr)biente j de trabalfio, Inclusive
equipamentos e instàlaçõesr^^mKcòrídições^ãdèquadas ao cumprimento^as normas de
AS i 11 í X' a- i -/ / .-v \ I- /'I

saude^segurança e bem-estar nojrabalho; / .

Prestar5.3.1D.

por seus prèphstos,

todo esclarecimento 'oU informação solicitada pela Contratante ou

garantindq-lhes'0^cèsso, a qualquer^temp^,ião local dos trabalhos,
bem como aos doclimenios relativos á execução do empi eendímehto.

5.3.prí
esjeja sendo
segurança de

Pâ

/

iaíísár,Kpor^determmaçãoJda Coníratante quahuer\hivldade que não
/-y I V\ '

executada^de acordo {com a boa^técnicà oul que ponha em risco a

pessoas ou bens de terceiros.

5.3i^ 2r''^^^Promoverma^guarda,^manutenção^e^vigilânciar,de materiais;^ferramentas, e
tudo^o.quê fòn]pcessârio à execuçòéos serviços, (jüfante^ajágênçiado contrato.
5.3.13K,^_^jRromoi<er^^rg?n/;^ãí de modo.á
conduzi-los eficaz e áfici^ni^i^aofarde^cordo-cóm^ós documentos e especificações
que integram este documento, no prazo determinado,

5.3.14. Conduzir o^s trabalhos com estrita obsêrvância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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5.3.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

5.3.16. Não permitir a uti^zação.de.qualguer trabalho do menor de dezesseis anos,
H  i a Sexceto na condição^ê^pre^iz^fjarg^s^m^ pe^quatorze anos; nem permitir a

utiiização do É^hp-do menor dé dezoit^anosf em^^tmbalho noturno, perigoso ou
insalubre; \ /^\ r?

// \\ \~L/
\Manter duraqte toda/a vigência do goptíato, em,compatibilidade com as

r  "
?5:3;^7:

.obrigaçoes\assumidas:Jodas^as^co'
a-' ̂ "-5 :x';y

e qualificação "exigidas na

licitação;

í'
5.-3,18. CumprirT^durante''todo~q'^período^de^execação do contrato;": a reserva de

- 1 .. -.''r, '7 ^ 1 I . . VO
cargos prevista em

S(^ial, bem homo
i\ I

contratada houver

2015. \

lei, para pessoa com deficiência ou para reabilitadoída Previdência
^  1 I \f

'às^ regras7"de 'àçéssibilidàde previstas na legislação, quando a
se bej)efiçiadp-'dà~prêhrência'e^^ pela Lei n° 13.146, de

i

5.3.19^ p' lgJló^sòbK^^ Trifprmaçpéí obtidas ém decorrência do
cumprimento do contrato; i {; ^ i V. . /

Arcar comp ôríus-decõrrente.de evehtuahequ5.3.20^^ vocoho dimensionamento dos

quantitativos he süa ;p}opp%tá, Ihcíusive^quanto aosPÚstos varíáveisldecorrentes de
r  í I f '-ly i I V -Xfatores futuros e incertos, tais cômicos ̂jaloresMovidos com o quantitativo de vale

transporte, de)çndo complementá-los, caso o previsto Inicialmente ern/^sua proposta
não^Ja:*satísfatóriO'-para=0''atendimnf^O'dO'obJeto-da4icita^o,^exçe^fguando ocorrer
algum^dos:eventos''aiwlados na Lei n° 14.133/21;

•  37 .. . Yj _ _ _

5.3.21> .S CÍimpfir, além dospostüladosllegàis. vigentes défmbitojéderal, estadual ou

municipal, as normas de:segürançãlda: Contratànte

5.3.22. Prestarí os- serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,

normas e legislação;

5.3.23. Assegurará CONTRATANTE:
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\ '

5.3.23.1. O direito de propriedade inteiectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atuaüzações que vierem a ser
reaiizadas, iogo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;
m. m5.3.23.2. ^ Os^direitos auto^is da solidão, do^proieto. de suas especificações

técn^as,^a^docum^tação pfpdiuida e^conge^^es, e de todos os demais
prodütos gerad^jia^pxecuçãolJo.cQn^t^J^^ aqueles produzidos por
tercelros^ubcorUrataàpsj/fícandò^miblda^^pua utilização sem que exista
^tonzaçã^^xprè^a da Çpntratai^f'sp^peíia de^fnuii^seiryprejuizo das
sanções civis^^penais-cabíveisA^^.^^/ Í í ^

5.3.24. ^yRe^alizar a\Jranslcão contratual comi.^transfe7^cia de
técnicas empregadas, sem perda de informaç^s, podendo exigir,

conhecimento.

tecnologia
-  / / .
inclusive, a capacitaçâo-dos-técnicos-da^contratantq ou
continuará a execução dos sérviços:

N f

da nova empresa que

5.3.25. Manter os emprpgadqs^nos horárlòs predeferminados pela Contratante;

5.3.26. Apresentar os ernpregadó^deyidamente identificados por melo de crachá;
\  I [ í i / -'/

úção nominal do5.3.27.\^ Ap^resentar à Contratante,, quando fór ó caso. Ia
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

s

5.3.28.
/

Apresentar;>quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
criminais e distrlbuição^ci^l-de toda^^^^^ de obraphrecida para aèiarnas instalações
do árgão, que por mais que a oõia^sêjã^ifica^ã^em um terreno limpo ejserá isolado
porJapumes; ̂  / ' /

5.3.29.;
V

'^Atender ásj solicitações da Contratante gasàto' substituição' dos

empregados aiocados,^no prazo^-fíxado pela^físcailzação do contrato, nos casos em què
ficar constãtãào^descdmprirneQàydásljObrigâçÕA^ do serviço,
conforme descrip nestÕJdocumèiftÕJ'

5.3.30. Manter preposto aceito pela Contratante-hds^horários e locais de prestação
de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

5.3.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de Incêndios nas áreas da
Contratante;-
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5.3.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitàrias, elétricas e de comunicação.

5.3.33. Providenciarjunto^ao^^ C^SA=e/ou,ao CAU - BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade^ Té^nicaXrefèrehtesLao ~2bieto^do contrato e especialidades

\ \ X í \ i '!
pertinentes, nos termos''aas normas pertinentes (Leifns.^4^6/77e 12.378/2010);

5.3.34, ^Obter junto aos^rgâos co)7ipetentes,^conforme^o^caso,.. as licenças
/necessárias e demais^documentos e aütorizaçõe's=^exigíveis, na forma da\legislação

/aplicável; 4 ^ í L l ■ . I L >^\

5.3.35^/
responsável,

número de
V

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

jSs /nformações^soòre^^orandameníoirc/p^ emp|eend/n?e/?fo| tais como,
funcionários,^ deXequipamentòSi 'condições de trabalho, condições

meteprológicâs, sei^içps ^execü/aâos;-.^/:eg/sf^o de j^corr^ncias eF outros fatos
relaaonados,hem como^oàpomuriicàdos-à/FiscaÍização e situação das atividades em
relação'ao cronogramaprevisto..'"^ '7~ 'r . '

5.3.36\^ í?|/azefj ás st/âs'expensás,j.ds trabaíhos:exècuta( os em^/desacordo com o
estabele0o |70 instrumento, contratual, peste documento e seus. anexos, bem como
substituirl^aqueles realizados córh\rnatériais c/efe/íoososj ou corn^écio de construção,
pelo prazo c/e] 05 (cinco/anos, contado da-data''de emissão do Ter^\de Recebimento
Definitivo. 1 j

553.37. Ob^rvar as diretrizes, critérios e procedimentos para a ges^ofdos resíduos
da^cõnstruçã<^civihestabelecidos^a^ResoluçãO"n^307, de.f05/07/2002, com as
alterações. posteripresT^do Conselho Nacional de^'fi4eio>Am^ente>r J^ nos
seguintes térmos:'/, ^ j

■< > :!ò\lc:\(í y /l 4 v/1 r" 1 -t ' \ )i \\''^ f // ~-x V / . i »—' ( ^—: \5.3.37.1. f O gerenclarnentordos résiduos'.originários da contratação deverá
obedece^ àsjdiretrizes técnicas e pro^dimehtosj do Programa Municipal de
Gerenci^entí^de Resíduos da G^struçp) Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

5.3.38. Nos termos dos artigos 3" e 10° da Resolução CONAMA n" 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no
que couber, aos seguintes procedimentos:
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'í)

5.3.38.1. resíduos Classe A (reutilizàveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos ciasse A de reservação de material para
usos futuros;

resíduos Classe B^freçicláveis para outras destinações): deverão ser
I  ̂ '^1 I I L _i » I .,^wqsrYecic!^o_s_}ou lenc^inhados^ a areas de armazenamento

tempjDrárip,..'Sendâ^ispo,stos\ deymodg^a^f^rmitir a sua utilização ou
ji

desenvolvidas

reciclagem^ futur^^

5.3.38.3. resíduos^Clèssé^ C
V-,1 não^for^^.íec/?p^Sf/as^o^^aptoções^cp/70/7i/camerífé viáveis quê permitam a sua

/■e^/agefíí^^cüperg^^^Sê^fe^^sec^iármazenaííos, íranspórtados e
^d^ihados ém^cõnformidade com as normàs técnícã^esDecífiJasí^

5.3:38.4.1 resíduos Classe D (perigosos, contaminados^oU prejudiciais à
saúde): dev^erão^ser-armazenadosrífansporfados, Reutilizados destinados

dispor os resíduos originários

eniconformidade com as normas técnicas esdecíficas.

5.3.3^. E/|7 nenhuma hipótese á Cpafraíac/a, poderá
da contmtação em^atéfros^de resíduos sólidosíuríànos "bqta hra", encòstas,
corpos d^água, lotes vagos e áfêasZpfótégidas^ por lJei, bem cpmófem áreas não
licenciadas;

\ }i.3.40.\ APara fins de fiscalização do fiei çumpriménto dc Programa Municipal de
N tGerenciamento de [Resíduos da Construção CiviUou dó. Projeto de^Gerenciamento de, / / ü I . y ' / V S i\Respjuos da Construção Cívii; conforme o casb,p contratada çomprpvará, sob pena de

y
todos osl.resíduos removidos estão\acompanhados^dè\Controie de

duos,^em~conforrnidade^com-as..nofmas da Agência Brasileira de
múita, jque
f^ansporte dê^ Res
Norma^écnib^ - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15fl14, 15.jil5je 15.116, de

5.3.41 . Observar as,seguintes diretrízes.deicaràtéf ambiental:-

Quãi(füerJnstai'açaó,%quipam^^ processo, situado em local fixo.5.3.41.1.

que ifhere oú-.emita matéria para ^atmosfera, por emissão pontua! ou
fugitiva,^ utilizado na execução coníratuaif.^deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes adrríitidos na Resolução CONAMA n'
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo
de fonte;-

5.3.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
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comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR'10.152 - Níveis de Ruído para conforto
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos
da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

5.3.41.3. Responde^por ̂ ualquei^açidente de trabalho na execução dos
serv/ços, poriuso indevido de-patej^s registradas em nome de terceiros, por
qualguercausa de^destruiçãp, danificàção, ̂feitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,

ainda que ocorridos^em/i^ia publicahunto a obra:
^ \X4 If w ^ .<7

5.3.42; - Realizar,^^nhrmeio^so, po£^i^ dejaboratójiôs previamentèsaprovados
(.pela fiscalização:e sobsuàs"custa^^testes,^ensaios, examés e provàs^n\cessárias

ao'^controle de^.qualidadeíaos,materiais,^ser:viços.e.equipamentos a^rem]aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto neste e demais documentos;
(  / j I ^ ^ , II /
5.^43. Pr^vide^çi^^^fórme (o) caso,' as/Vgaçôes définitivas^ das utilidades

^  * elefohe, etc.), bím como atuar
í  . ./A .

concessionárias de serviços

\'l
previstas no projeto;.(água, esgoto,,.gàs,'^en_ergià^elétricâ,

,i\ . I» L ./ --i.\ ij' •'"•s ^ .1 ^
junto ̂ aos orgaos [federais,^ estaduais_ e' municipais a

l  .\ 8 f ' ' / ' " 8 V.' '■!públicos\parà^ a obtenção^de licençasre^ regularizàção dos serviços e atividades
concluídasdex.: Habite-se) Licença Ambiéntahde Operação, etc.);.

5.3.44. No caso de execução de(obra:

5,3:44.1.
A.-Gümprir^^.Acordq}pissídiq^Cbh^ençâo ^oletivè^ou equivalente,

relètivo lá categoria profissionài abrangida] no contrho bem como da
legislação em vigore não^Havendò na região Acordo, Dissídio ou Convenção
Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contratd garantir os
direitos trabalhistas, fixado em regulamento d^rabalhp^ou/profíssão de
natur^^similar da região^mais próxima;

5j3.(44)é^ AÁceitàr.j^ue^a^Administração^Búèlicálríão "se) vincul^ às disposições
\ "^'contidas emVAçocrfos;;5p/ss/d/bs\oúj^Çòn^ Coletivas que tratem de

^'^^pagãmènto}^eipadhjpaçãqi,d^^ ou resultados da
empresa^contratadarde^matériamãodrabaihis^; ou que estabeleçam direitos
não previas em^ lei, tais como valores óu^diçes obrigatórios de encargos
sociai^q^previdenciários, bem cornp^e'' preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade;

5.3.44.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contribuições sociais, previdénciàrias e para com o Fundo
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3^u

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

5.3.44.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5.3.44.5. Apresentar^pomp^açãqy^conforme solicitado peia contratada, do
trabalhistas^previdenciárias e para com ócumprimentos

FGPS^em re/ação^aQS^empregac/osj dap^coníraíac/a que efetivamente
participarem'dai>exe'cúção''dd^confráto,^

Vn-fl // W W' „5i3f44'6T>^ Agitar,'em-caso dé d^ obrigaçâo.a5ima,^ a retenção
do pagament^da fkura^rríehsaii,im vaior,proporcionai ao inadimpiemento,
./ \ \ \JirX i -/ . f 'Ju f- -I u - ^a siW^^seja^regulanzada;e^n^pavendo^qi^taçao dasvbngaçoes
por^parte^da^^contratada-no^prazo^de^^^quinze^dias^ aceitar que contratante
efe^tue o pagamento das obrigações diretamente aos^empregados da
coi^tratada'^que-'tenham~paríicipadojda:~'execuçãoldos seiyiçqs objeto do
contrato; A ;

I  í ^—~p ̂  ̂  / \ ~ '..
5.3.44.7. i Observarmos preceitos- dàyiègislação sobre a jornada de trabalho,

conforme a catègoria^prófissionãly

5.3.44.8.1 Inscrever a Obramo'Cadastro Nacional de Obras - €N0 da Receita
W  I I M fl / f
'Federal do Brasil em até^-30 (trintaj diàs:contadosldoNnício das atividades,
i  R f ' i i f J '
emi conformidade cotrip Instrução Normativa RFB n^j1845, de 22 de

o de-2018.

assinatura do contrato, a contratada deverá paiiicipar de reunião

'ovem/),

5.3.45^ Ap^s a
inicjaT d^evida^entè^ ,reg/s/rada em ̂ta'/parà dar inícíó à execuçãò^dò^^rviço, com o
esclarecimento das oérigações contratuais, em^que Jstejam presentes os técnicos
respohsáveisipela^élaboração-déste/'documentó,~0"gèstor do corüratoAo fiscal do
contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitahtè, o prepostó'
\  "Na-iu. 1^, ■- — . i,.i —.«8^'da empreste os gerentes das éreas\gpe executarão os serviçosfcontratados.

f >. J " "V, \ { f, _!f I

5.3:46. '^ Comprovar,—ao/rlongo^ da^vigènciarcontratual, a repüláridade fiscai das.
microempresas-^^é/oumempresásjde^pequeiio porté^sübcontratadas no decorrer da
execução do contratorcfuando~se^tratar-da^subcontratação_ prevista no artigo 48, II, da
Lei Compiemenfar-n. 123, de 2006.

5.3.47. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão contratante, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabiiidade da
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substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada.

5.3.48. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo

gerenciamento centralizado ̂ pela qualidade^da subcontratação.

5.3.49. CrOnogi^ma^fie rea^zação ctos serviços;-conforrne previsto em documento
anexo ao orçamento:

^  'fCI I /
Local e horárío^da prestaçãoidos serviços/

/  X A\V VJ./.,5.4. Os serviços^serãoigrèstadognoIseguinte' endereço: Rua Sócrates, n°>1-111 - Bairro
Interlagos - LóteyTDtiPv.Quadra-QOõi - Loteamentoijráíha^ulfyCãscavel/PR.- CEP 85.814-425. I ̂  I \ \
5.5. I Os serviços serão-prestados-no-segulnte^horárioi-çonforme dellbera^ção da empresa
contratada? i . /\

H.
Materials a serem disponibi

í \
5.6.

r^-. ? - / ; lizados ,

'Pára a p^erfeita execução, dos^se/yiçqs, a Contratada jdev^á. disponibilizar os
materiais, \quipamentos,lferramentãs e^>utensílios 'neçéssàrioêi nas guantidàdes estimadas e
qualidades à^seguirlestabelecidas,'promovendo sua substituição quando necessário, devendo
comunicar à 'fiscalização [ja obra e aguardárautorização para prosseguir com a execução do
objeto; V l ■ n ' \

Informações/réie,dantes parà ò dimensionameríto dà propostã

5.7. ^demanda do órgão tem como Base as seguintes características:

5.7.1,./ . É de totaLresponsabilidade da empresaJicitante comparar ps documentos
técn)cos enfre^sTijorÕ/etos. planilha orçamentária eímêrnomis^descritivos), julgando e
indagarído' o qué'for/necéssár/o>párá a'?ãpres'ehtáção da propostã,/visto que o não

conhecimento dos documentosznaozse^apresentajçqmo motivo para a nao execução

dos serviços a serem realizados nas unidades.

5.7.2. As quantidades estimadas foram determinadas a partir de levantamento dos

projetos e memórias de cálculos, sendo elaborado por profissional habilitado.

5.7.3. A unidade em questão atualmente encontra-se em terreno do município,

sendo em sua plenitude condizente com os parâmetros do Ministério da Saúde.
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Atualmente, devido a diversas alterações de legislação, as edificações vem sendo
fiscalizadas, gerando necessidade de adequações.

5.7.4. Os preços praticados em orçamento baseiam-se em tabelas oficiais de

construção civil, estando con^entes^com os.pj^aticados no mercado.

Espêcíficação da garantia do3seiylco^(art. 40. S1?. Inciso lll! da Leín^ 14.133. de 20211

5.8: Q^l^zg^ garanti^ cÒt^aIuãídQ"^erv)çOsk^aauelè*^estabelecid<^na Lei n° 8.078.
de 11'^de setembro de 19§0'(.Códià^deÍDefesa^dòrConsúmJdor)e/l^n^4^1^ devendo

/  * . \ r ç-—^'41 mi, \/ ^ S / * *\

ser reparado pelà Contratada os-viciÕsíjBehtificado^ ^ \ -

Procedimentos d^transíção e finalização do contrato

í Os5.9. I Os procedimentos de transição e finãlizaçao^njó contrato co^stituem-se das
seguintes etapas:

V
5.9.11. A

definitivo dos serviços,

5.9.2:

emissão^ da-(Nota^Fiscal/Fatur^,deve ser precedida do recebimento
.1 /y^.\ vCv^.-'' O / //XV I /I

ierviços,'nos termos abaixo. / X ( / 1

de cada etapa^da .execução con

Cronogmmà Í^ísico Financeiro, a pdntratàda apresentará
executados no período, através de planilha e memória de

X
]

.3/ j Uma etapa sera.considerada efetivamente concluída quando os serviços
/• X / H . >. > «r' / . r^. í B V \ ^previstos para aquela etapa, no Cronograma FJsico^Financeirp, estiverern executados

em sua totalidade. L

^ratual, ̂ conforme previsto no
a medição prévia dos serviços

càlculo^detalhada.

5.9:^. O recebimento^provisório serà^realizado^pelo^^flécal de-óbfa após a entrega
•  I I, ' ' '

da documentação acima^ da seguinte forma:

j j H r V ! \ \ 1 í—j ti , f
5.9:4..1.. ■ ^,A cpntratante-:^realizará\inspeçao\ minuciosa deModos os serviços

■  ■ -4 , V«.V ] / .1 ti-, T k-, \ ^executad<^:~por meio-de^profissionais-técnicós competentes, acompanhados
dos profissionai^encarregados pelo senrí^corh a finalidade de verificar a
adequa^q-do^serviços e co/?síafar^e relacionar os arremates, retoques e
revisões^finais que se fizerem necessàribsr-^

5.9.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores á serem
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pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

5.9.4.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios,.^defeitos^ou ̂ in^rregões resultantes da execução ou
matej^^s i;empreq^os, „cabendo à Ifiscaliza^gão não atestar a última e/ou
única m^ição dê\servJços até^lie sejamjsafjadas todas as eventuais
pendências que possam vire/sef&pontadasino Recebimento Provisório.
V> vo/ Axax
O^rei^bin^toffjrovisorjo'\^arh^ sujeito,^ando cabível, à

conclusão^de\iodos /os festes-, d^carnpSe à^ntrega dÔs^Manuais e
Instruções / ,. •: ; /~4

:5.9.4f5. ^•'^^A'aprovaçãO'da-'medição^prévia''apresentada peja Cóhtratada não a
y exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nemjmplica aceitação
/  definitiva-dos'serviços'executadosrr—

5.9.4.4.

5í9.4.7\

5.9.4.6.
I  l\ ' ... '' /"v. - • l\
1^0 prazo de até^ 15 dias_ corridos

documentosy da (CONTRATADA/l^da fiscal
r»i,

oy ua /' , . .

deverá ^aboTa^i Relatório:^ Clrcunstaiiciado

3 partir do recebimento dos

ou a equipe Jlie fiscalização
em honsonânçia com suasg  I • S ' n .

afr/Jbu/ções,. e^encaifiinhá4o-aorgestor do contrato.

.  àúahdó a. fiscalização for exercida por um ú' nico servidor, o relatório
circunstanciado dévérá,conter o registro', á análise e a conclusão acerca das
ocorrências na .execüiçãq dó contrato] em ■re/apãoj á\/7sca//2ação técnica e

qüe Julgar necessários,
°  w

devendoadministràtiva.pe. derríai§^ '"documentos^
encaminhámos aó-gestor dõ contrato-parà'recebimento definitivo.

Será'considerado iomo ocòrridíÀò recebimento^ provisório com aI  ̂ , -/X -O' j i( v i
entrega do relatório circunstanciado. ou.:em havendp mais de urn a ser feito,
com a entrega do último.

.9.4:9^ 'Na-hipótese^de"a^è a^que^seYéfere (^"parágrafo anterior não
ser^proçedidá tempestivamente, reputar-sé-âl:pmoj:ealizadà, consumando-

i' .:;-7'sé o recebimentojprovisório:no-'dia^do-esgptam_énto do..prazà)
No^pràzo de^até^lOc(dèz).siias\corridos:.á'partir dorecebimento provisório dos5.9.5.

serviços, o Gestón do-Gontràtó^devérá-providènciar-0'<recêbimento definitivo, ato que
i  r' N ' Iconcretiza o ateste da exêcução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

5.9.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
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5.9.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

5.9.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado^pela fiscalização.
^ T'i 1 1.1^5.9.5.4. ^^Oi^/ieceò/me/?fO|prowsórí(^ou defipitiyo do objeto não exclui a

responsabilidade dà^ontrátada/peiosfprejulzos resultantes da incorreta
execuçã^do-^í^ntr^o, dâ^arantiasj-concedidas e das responsabilidades
assumidas-em contrato; / W \ r^/

5.9.5.5. \ OSi^eryiçosÍpqderião-^serjreJ^t^ps,jno todo ou em parte, quando em
■, .\ ^ \ 1 i. í j i r ' ^\ ■desaçordo Icomas^especifícaçoes^ constantes^neste documento e na

propostaf='devendo''ser''corrígídos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo d^aplicação de
penalidades. :

MODELO DE GESTÃO

6.1.

DO CONTRATOO
%

7(p\contrato de^verá^er executado 'fielmenté *'p'8las par es,
S iQ\/ani^QHQè a ae nr*rmoe» ^■y1 HOO orOH

de^^ácordo com as
cláusulas'avançadas e às normas da Leirfi" 14.133. de 2021. observado o disposto no
Decreto Munícipa

6.2.

n? 17.872/2023.

cronograma dé execuçê
anotadas tais circunstânc

Em\(^so| de irnpedimento, '^ordém de paralisação ou súspensão do contrato, o
o será^ prorrogado ^automaticamentej peloj te^po correspondente,
asTmedianté simplès âpostilãT^ ^ ^

/  / 1.6.3. / As comunicações_entr.e__õ_contr^ante_e_a_contratàda devem s^er realizadas por
escrito Qu® § aí® exigir tal formalidade, admitindo-se o uso^de mensagem eletrônica
para esseifim.

O contratante poderá~convocar^representante da'empresa'para adoção de
.,v

6.4.

providências-quejievarp sef-Sumpridasràè^mieÜiato^
(6.5. Após a assinati^ajdo^ontrato ou instrumento\equJvalente, o contratante poderá

convocar o representante^^da^^presa contratada para^jeuni^dnicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada dev^ Pi^fpõsto dà''empre^ no local da execução do objeto
durante o período de^xecução do (^jetoido-càr^trato.}
6.8. A Contratante pod^^^j^sLp.desde^u^justificadymente, a indicação ou a
manutenção do preposto^-^ emf^esa, hJpótese^erriLque^Contratada designará outro para o
exercíci^a^atividade.

Fiscalização,

6.9. / A,execução do contrato devera ser acompanhadã^fiscalizadá^pelp(s) fisca!(is) do
contrato, ou^peios respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. Iiy.^^caput), observado

l .• -í ^ H. .. r"! 'o disposto,no Decreto Municipai n° 17.872/2023.

Fiscalização Técnica

6.10. Q fiscal técnico
V. >

I
c

I V:

 do'Contrato .acompanhará á execução do pontratp; para que sejam
cumpridas\toda^asj condições estabeléçidas^np contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados pára ai Administração. ' . i -

\  1 I [
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará,no hístóricó <
todas as ocorrências relacionadas-à-execução" do contrato,

Jí 11 . 1 ../V' -

e gereqciámento do contrato
comp descrição do que for

necessário para a regularização-das, faltas ,oui dos defeitos o

2021,aryTW< " '
6.12. ! r  \ ' ' . í;- 't ,

Identificada qualquer ihexatldãò~ou írregulâridàde.
emitirá

Dservadost^(Lei n° 14.133, de

3  \o fiscal técnlco^^do contrato
\^notlficações5para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. ^
6.13. p.^fisca|t^lcO"do.^ contrato informará ao gestpr;;do,.c^^to, Vmltempo hábil, a
situação que, demandar dècisão_ou^adoçãp^de^medldasJqué,!ultrapaSsem -sua competência,
nara ni IO aHnto flc rhoHlHac n^ÕrecisápíflCk A''canoflHnrflc"c'o.for 0'CaS0. ■ ' fpara que adote áS medidas necessáríás^eaanêadorásiae-,

6.14. No caso de^pcorrências^què-^ppssanrinyjabllipiFa^xecução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico",do contrato comunicará" o,^fát^vimediatamente ao gestor do
contrato. H <'\ > J
6.15. O fiscal técnico dõ contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.
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4

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso nece^ssárlOr=|
6.17. Caso ocorraTCjesçurrjprinTento-das-obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestívam^ehte na^soluçãCL.dõ_problema,"reportando ao gestor do contrato
para que tome as pro^ênçlaslçabíveis, quando ultrapassará su^competência.

Gestor do Contrato

6.181^^ O gestor^cpntràto-coo^enará'a»atuail^^p-d^processo^e acompanhamento e
fiscalização dp^contrato»contehao=todos=.os=registros=fõrmais=da=execução nb histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações ̂e das p^orrogpções-contratuaisrelaborando-relatófjio com vistas,^à verificação da
necessidade de adequaçõesndo contratos para finsAde atendimento da finalidade daadministração. j 1 ^
6.19. lOsgestor do contrato^^acpmpanhará-os^^registros-realizadosfpelos fiscais do contrato,
de todas i^a^ecorrências relacionadas à .execução do contrato e as^,medidas adotadas,
informando, sevfoi o caso, à autoridade"'superior àquelas que ultrapassarem a suacompetência^ j j [ ' Í ^ /
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fir|s dejempenho de'despesa e pagamento) e anotaVá os problemas que
obstem o fluxo normal da_liquidação e "do pagamento\da despesa no Velatório de riscoseventuais/y j 1. | \\
6.21. Oygestor do contrato^rnitirá documento conípr^atório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações,assumidas pelo
contratadpr^com^ menção ao seu desempenho na execucão>^ontratual?^baseado nos
Indicadores objetivam^e.definidos e aferidos, e a eventuais.penalldades aplicadas, devendo
constar do,cadastro'de atesto de cumprimento de obrigações. '

6.22. Os,gestor do cpi®td^'toffirá^r9VÍdênciásj:^par^ a formalização de processo
administrativo de resppnsabilIzação:''para'^fins{de.áplicáçãò:de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que tratado artri6^ã"IIei1ri°''l471337ci§"202'17ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme oyiaso. «v V_y /
6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório"'flnal com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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rf.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os instrumentos de Medição, conforme
previsto na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipai nM4.405/2018.

7.1.1. Será indicada a rêtenção| ou glosa/=no pagamento, proporcional à
irregularidade v^rj^da| serf^prejüízo das sançõe^s-cq^ívei^, caso se constate que a
Contratada:

7.2.

7.1.1.1', Nãp'^produzlr oS(resuÍtàdbs\acordadps,

-7.1 ^_^[Dejxar£dè_executar._ou_não_executar com^aualidadefmfnima exigida
as^tividades contratadas; ou
j  ' '

7.1.1.3.

execução do

demandada.

'  " • ■ p - ■ \ -j
Deixa^Y® utiiizãr^n^ãteriais': eyr^cUrs^os hi manos exigidos para a
^ sèrviçoT^Ou^.ütilizá^loj^cóm qüáíidade ou quantiH"'- ^

\o o o „/ UÁ-
áde inferior à

y4 utilização dos instmmentos^dè^medição não impedem a aplicação concomitante
'S y I j. / ). ' r -.1 I t'' ^ J

de outros mecanisrnos para â avaliação da prestaçâo^ dos'seh^iços.

r
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pàgamentolconsiderará os seguintes
critérios: y/f I \ • j • • / \

7.-3.1. / A fiscalização deverá seruma atividade exercida de modò sistemático pelo
/  i ^ -- . - ' -.. - j I V i ^c^tratante seus propostos, objetivando a verificação do cumprimento das

disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos^s seus^aspeitos.
^ r'"47.3.2.--.' 1 A^Cóntratahte deverá providenciart o reàistro -dà j Anotação de

Responsabilidade; Técnica n ARTCdejRiscálizáçãÕT^ 1 - . - - ' J

7.3.3. seguifítes^c^^iç^s^gerais:
7.3.3.1. 0-^CÓntratante manterá desdè-^o.-/7?/b/o dos serviços até o seu

recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização
constituída por profíssionais habilitados que considerar necessários ao
acompanhamento e controle dos trabalhos.

P á g i n a 22 I 35

Minuta Padronizada de Temto de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
/provada pela Resolução n." 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abnl/2024



GOVEANO HUNiaPM.

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL - PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Do recebimento

7.3.3.2. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a
ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução,
bém como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

7.3.3.3. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização
serão considerad^^como^seTossenipraticados pela contratante.

7.3.3.4. cS^sca/Zzação durante a realização
■ dosymbaih'os nã^poderá...ser^invocàdà^pir^eximir a Contratada da
respon^^ilidadepèlá exe^ção dõs-^ser^iços;

7.4. \ Ao finaUde^cada étap^da^execuçãb^contratuarrconforme-previsto no Cronoqrama
r-. . r-A _ . ^ I ^hisico-hman(^iro, ci Contratado apresentara a medição- pTeviã do^ serviços executados noperíodo^' p^meio d^ planilha e memória de cálculo detalhada. j

7.4.1. Uma etapa_será_considera'da efetivamente concluída quaridó os serviços
\  fl i X v.. --,v v I R y

previstos para aquela etapa, hó Cronograma FísicoTFIrianceiro, estiverem executados
I ^ 1 X i.J j V-/ ' 'J ^ fi / iem sua.totalidade. ^ s / -í

\

<

7.4.2:

' "i.

PI contratado também.4presentará, cada medição,/os documentos

procedência jegal-dós produtos e subprodutos florestais utilizados
naque!a\etápá da execução contratual, quando for o casol " ̂  ^
comprobatórios da

./f ,1
7.5. Os serviçjDs sdrão. recebidos provisórlamèntè, no^p
r  i ^ V -X X ? 1 ̂fiscais /técnico e n administrativo, —

./ ;/ II . '

razo de 30^ (trinta) dias, pelos
mediante termc>s-^dêtallJiados| quandcN^erificado o

da Lei n°cumprimento das exigências-de-caráter-té^nico-e-adminlstratlvo. (Art. 140^ I. a .14.133b Decreto n°\l7.872/2023). J ^
7.5.1^. ■- O-prazo^da^^isposição acima será contadoíírecebimento de comunicação
de cobrança oriunda dd .confràtado^còrh-a-compròvação" da prestação' dos serviços a

V, A\ ^Íí! yque se referem-^parce|^^s^çpag^)/^\V/ ^

7.5.2. O fis'cal\^^nico»do contrato realizará^p^fecebimento provisório do objeto do
contrato medlanteMej;rno^detalhado que comprove^ o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.
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7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto^e?^ se^^|o casoj^ ajlmlise^do, desempenho e qualidade da
prestação dos«^er^os,^eallzajíos|ern cons^ânciatco^^^yndicadores previstos, que
poderá resultar^noYed|mi^i^namento^de^^_^torej^^ pagos à contratada,
registrando em relãtórioa^^Õencaminihado ao.gestor do-contrato.

// XW-Q-/:/ ,
/7.5.6. Sera consideradOvComo ocorrido o.recebimento provisorio.com a^entrega do
A  -1 1 lu j ^ ̂  \ ̂íí //.J / - . .,'K/ .termo detalhado ou, em havendotmais de um-a^ser/eito, com a entrega, do.ú timo.

7.5Í7. j.Cóntratadotrfica=obrigado-a-reparar;ícorngip,=jremovef, reconstruir ou
substituir, às [suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em\ue se verificarem
vícios^ defeitos oupncorreçõés'*resültant'es"da~execução oJ materiais ̂ empregados.
cabendo à fiscalização pão- atestar a última^ e/ou única medição de serylços até que

sejam sanadas toda^as evérituáis'péndências. que-''possam
Recebirnento Provisórior''^A ^

7.5.8) A ifiscalização' não efetuará o ateste dá ú
\  l k • ■ ■ - J '

e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas: tòdás-as eventuais pendências^ que^jossam vir a ser
tima

vir a sei apontadas no

apontadas^no Rece

7.5.9.

conclusão de

rece

odos

(

Dimento Provisório. (Art. 119 c/c aft..140 dalLei n9 14133. de 2021)

\A -■ ■ /V '
)imento--provisório ytambém"' ficará: sujeito. ido cabível, à
os^steíàepàmpó e à eritrega^^s!l\Jlanuáis e Irístruções exigíveis.

7*5.10. Osx serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,/quando em
desacordo^com as»especificações«Gonstantes.neste-Termo=d0 Referência^ na proposta,sem^^rejuízo^a.apljcãção das penalidades.

7.6. Quando aJiscali^çãpAfòí^xercidaVpoQ^^ servidor, o>'fermo Detalhado
devera conter o regis.tro, a'análise; e-.a'iconc|usaoAacer,ca-das ocorrências na execução do
contrato, em relação à^fjscalipçâo técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato pára-recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos;
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7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pélo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastros^de f,atesto de=çumprimento de obrigações, conforme
regulamento.

7.7.2. Realizar à^análjs^òs^rél^ório^^ytodà^^documentação apresentada
oela-fi^lização eI\^o hãjaiirregularldades.-qüe' impeçam a jiquidação-e-o pagamento
^a despesa, indicar a^cláusulas^contratuaisVJrtineiíes, solicitando à CONTRATADA,

K  \ i ' .. .. .
'por escrito, as^i^spectiyas çorceçoes^

7.7.3.^
prestados, co

y

Ernitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo\dos serviços
base nos relãtÕrios e documentações apresentadas; e

r"-,

7.7.4. Cqmunica>a empfesa.para^que.ernita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato^dimensíonado pelaTiscalização.

7.8.

7.7.5

e gestão

O ./
i.

dos procedimentos

Enviar a documentação pertinente ao setor .de contptos paja a formalização
de liquidação e págarhento, no valor dimensionado pela fiscalização

%

>v

/\ ' /\Para as contrátações^decorrentes de despesas^^çujbs váloreslnão ultrapassem o
limite de-^ueytrata p inciso n'do^rt. 75 da'Lei n° 14^133^0 l202lf o prazo^máximo para o
recebirpentõ definitivo será de até"^SOTsessenta) dias úteis. ] -

7.9. O prazo para-recebimento=defjniti^o-poderá=ser:=excepcionaImente' prorrogado, de
forma justificada, f^igual-período, quando^houver necessidade-de^^gênciasjpara a aferição
do atendimento das exigências-contratuaisr ' '

7.10.

p—'f I
e''7  yv r?/ }\Vy-; / J ^ ^

No caso de controvérsia sobre a execução do-objeto, quanto à dimensão, qualidade

° 14.133. de 2021.e quantidade, deverá sér observado o teor do art-.-143^õa) Lei n
comunicando-se à em[)r^a para emissão de Nota Fiscal/no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.
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7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida al^aíFiscal ou^^ocumentp de<cobrança^e^Í\/alente, correrá o prazo de
15 (quinze) dias úteis'^|Dai^ns^e-liquidação,^na;^form^^desta se^ão, prorrogáveis por iguai
período,,.^

'  } • , _ f f u p'trataj3iitem=antêr[pr'será^pduzjao à metade, rpantendo-se aJ:13.1! O prazo de

possibilidade .de^prorrogação,^nos.=casos-de«cohtrátações^decorrentes'( de despesas
^  ̂ i _ .. . . I .. S. ■ tcujos ̂ aloresfinão ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 dOv art.\75 da Lei n^

14.133. de 2021 '

7.14. fPara fins
1\

'  -O „de iipüidação,fO" setor dompetente deve verificar se a,Nota Fiscal ou
AFatura apresentada expressa^dsvelementos necessáriós^e essenciais do/documento, tais

/como:

a) o prazojde validade;:

:/
emissão;

/\
V.b) a data da

/íc) /os dados Fdo contrato e dó órgão'contratante;^
/ / I />^v\ O

d)., o período] jectivo de execuçãb^clo contrato;

evéntuál destàque-do valor de retenções tributárias,cabíveis.' ^ %
í  I i-í L r-

e) d yalòr a pagar;^6

f)

7.15. Havendo erpna-^at^sentáção-da-Nota^FIscal/Fatura,"du circunstância que impeça
a liquidação da despesa;^^a^ará sobrestada até que^^contVatado providencie as medidas
saneadoras, reiníciando-se^o.prazo após a comprovação-da^régularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no=edltal:^b)^entificar possível razão que impeça a
participação em licit^o,\n<5^|mbikijo^órgã,o, proibição^dè^^cont^^^ com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas, j /

7.18. ̂ ^C^statando-se^nto^a^ a^situaçãti/deJr^egularidade^^cor^atado, será
providenciada sua hotíficaçã^por/escnto^fj^ 5 (cincordías úteis.
regularize sua sjti^^o^ oui^no^n^mo»prazb,-=.apresente^sua defesa. O prazo^^fjbderá ser
prorrogado uma'vezrpbr-igualípáío^pa-critério=do=cS^tà^teE ^ ^ ^

7.19. Não hav mdo jregularização^ou^sendo^a—defesa^^considerada ̂improcedente, o
^  comunicap^aos Órgãos'"r0sporisáveis pela fiscalização \ia/regularidade

icia.do co'ntratadb,.!bem. co>no quanto à existência de pagamento a
)-/•. V'. I II ../Isjam-^cionaclps^os

mplê

que s 'meios pertinentes e necessáríps:|para garantir o

contratante deverá

fiscal quanto à inac

ser efetuado, para

recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a ir-eguiaridade, o^contratante deverá adDtar as medidas necessárias à
rescisão contra^ualj nos autos do processo administrativo cqrresppn\jentè, assegurada ao
contratado a amplafdefesa.

-v
1

7.21.

..

N .NHavendo j a efeti^^-s^ecução (do objetp^qs pagamentos\ serão realizados
normaipiente, até que se^decida pela rescisão do contrato^ caso o contratado nao regularize
sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

\' ■7.1. O^pagamenfe será^efet^ad"^^^^^^^ até 30Jtrinta)^dias, contados da
fihalização da liquidação da desp^a^conforniê^eção-^terior.

7.2. No caso de\^aso^Io Contratante, Õs^^Í^devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo^dê^agamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice /A/CC de correção monetária.
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Forma de pagamento

7.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicado pelo contratado.

7.4. Será consíderada^data dp pagamento o dia em^que cqnstar como emitida a ordem
bancária para pagamento^

ut / rs~.£: ... . . . ..7.5. pagan^ntor^ra^^fetua^a aj^ençao-tnbutaria previstajia legislação
apllcáveí: ^ \N\ \? // ^ ^

.7.5^.1. ^^Independentemente do percentual_de^tríb,utoJnserido..na planilha, quando
hoüver,/'serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estãbelecidosjna legislaçâo-vígenterr

7.6.
Acontratado regülarmènte^òptante^eío^imples

lentar n° í'23, ce 2006,^ nao^ sofrerá ca retenção^^tril
Nacional, nositermos da Lei

Complementar n° 123, de 2O06,\ não sofrerá ca réteríçãoVtributáriái quanto-^áos impostos e
\  1 i-- -y ^ ■ I I ̂  /' / ^

contribuiçoes^abrangidos por aquele regime.-Noréntanto, o^ pagamento ficará/condicionado à
l! ' r : 1 I /■apresentação de^compro|/ação, pormeio^e^documènto oficia

tributário favorecido previsto na referida

Reajuste

7.7.

íLei' (^omplementaf.
- , ,

, de que/faz-jiis ao tratamento

Ixos e irréajústá veis no prazo de úrh ano contado dã^data limite para/Os preços são
a apresentação tfasjpropòsfáé.-
7.8. \pentfp d<yprazo de vipência do contrato e mediante solicitacão^dàxontratada. os

-v^

iniciadas e concluídas após!a ocorrêhcià\daKánualidade:^

7.9. Nos reajustes/.subsequenÍes ao primeiro, oipjeirégnò mínimo de um ano será
i'.i \ ^ 'contado a partir dos efeitos.financeiros do úítimo reajuste;

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memóría de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado^ s^erá-adofacto, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislaçãõ^ntã(^m\igor..

7.13. Na ausênciakde pj^evl^o-legaí quanto áoiíndice-^ubstituto, as partes elegerão novo

índice ofíciaJ^paraje^stam^to^dQ do y^(or^/iemá/7esceníe, pqpmeig de-termo aditivo.
7.14^^ O reaju^ será reatfzac/o^^aposí/7a/

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento dà proposta y

18.1. ^Ò̂ fornecedor

9.

ser^seleclonado^ poj> meio^da\ realização de procedimento de
LIG]TAÇÃ^p>na modalidade'COWGORRÉWC/AiJsób^orrna ELETRÔNICTÍ (jom adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇÓ?^^\

\ M \
REGIME DE EXECUÇÃO OU F0RMA'DE FORNECIMENTO]

9.1. o regime

Critérios de aceitabilidade de pre'ç^s

■de execução, do contratq será EMPREITADA pdp PREÇO UNITÁRIO.

'Y Ví' ' "
"V

9.2. \^Ress^adq^ objeto ou parte dele sujeito ao regime^de em^eitada por preço
unitário, o^ritério de aceitWlidãd^ap^ços^s^à o valõrgIõSal estimado para a contratação.

9-2.1:.. OslíStant^iQue se propuseram a partiapàrd^isputáde\L^ apresentar
à Adrnii^tração, planilha que^cmtenJiaYo^fyreçq^lqbal, os quantitàtivos e os preços
unitários, conforme mpctejp-^e\p/an/7/ja^^^ pela Administração; para efeito de
avaliação de exequibllídade'(art7-59r§3ÇdãEei-n°-1 ̂ 33/2021);

\  f ") i9.3, ■ Para o objeto^u^parípdele sujeito ao regime de^empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será:

9.3.1. Valor global: conforme valor estimado da licitação
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Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física"^g,dula de^dentidade. j;^)<ou dócument^equivalente que, por forçade lei, tenha validade p^^^",^^^Tife'ção^mtol^|terri^òmacb ;
9.6. /'^^^^npre^T\o indiVidualivinscrição no Registro^Púbíico de^^im^^S^lercantis, a
cargo^da Junta Comercial da.

9.7. Individua CertificadoMicroempreendedor Condição de

Microerppreéndedotj Individual—CÇMEI,-.cuja-aceitação^fÍcarájCondicionada, à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gõv.br/emprêsas-e-negocios/pt-br/empreen^edor;

?  \ ~ 1 í Y9.8. ISpcIedade empresária^ .sociedádeHímitadavimipessoal - SLUjou sociedade
identificadaVomo ̂empr ísa individuaLde,respdrisábilídade iimitalla - EjRELI: inscrição do
ato constitutivt^^^estatuto ou Contrato .spciairho Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercia

\  ò í
seus adminístradpres;

\

ou Contrato .social, ho Registro .Público de Empresas Mercantis,
da respéctiva sede, àcompànhada-.de documentoícomprobatório de

{

9.9.
■<ií

Sociedade em
!

orização d^fmcionamento no
Junta Comercial da unidade

}resaria.estrangeira: portaria de.au
Brasii, puBlicáda nb Diárlo^OficIal da Uriiãó e arqúivada^^na
,  . ,./ 7. i| , [: ;.Vv. y/N.\ . , . v - vfederativa onde se' localizar a^ filial, agencia, sucursal ou estabelecimento,.^a qua será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77.''de >18 de marco
de 2020

9.10. Sociedade. simples;..ínscrlção._ííp^ato_constitutlvo.,,no Registro-:Çlvil de Pessoas
Jurídicas doJdCaí • de .sua^^sedeY acoi^ánh^Jà/de!^ coníprobatório de seus
administradores: /

H  í /N. ^ f j9.11. Filial, sucurs^ívou agência de socledade\si^plesJou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filiair^sucürsal ou agência da sociecíade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764; de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as aiterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9-14. Pro^^inscrlção nó\padâstro''NàGionarde(Pesíoas Jurídica_s ou no Cadastro de
y yPessoas Físicas, conf^me^o-çasoiv^

9.15'^ j Prova,-de^regularídade::físcal_perante_a^Eazendai»NaciònüpTiedíante[apresentação
de certidão ̂ xpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaisdo Brasli (RFB) é
peia Procuradoria-peralj-da-Fazenda~-Nacional'-{PGFN)r-referent8 a todos | os créditos
tributári(^^federais e à Dívida ̂ Ijva da Uniãoj(DAU) por^e|as administrados, inciusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos4ermps•daV^ortaria^Çonjra n° 1.751, de O^^de outubro de
2014, dol Secretário da
Nacional.

Redéit^ Féderal ̂ do vBrásii/e^dà Procurádora-Geral da Fazenda

9.16. Prova de regularidade com o Çúndo^de Garantia do Tempo dé Serviço (FGTS);

9.17. Prova dej inexistência de détíitos.Jnadimplidos perante
mediante a^apresentação de-certidão riegativa ou positi^axom

/. J J . .N- .íT' . „ \ X"
do Título

efeito

dá/VIi-A da Consol

1° de maio de 1943;

9.18.

a justiça do Trabalho,

de negativa, nos termos
\

ção^das Leis doTrabalho,,aprovada oelo Decreto-Leí n° 5.452. de
'--i W t *— '—

,^Prova,de ínscrigão-no^cadastro d^contribuintes...MuníciÍ3al relativp.ao domicílio ou
sede do ̂ orneced^^pertinente ao se^ramo de ativi^ade-^e^ompatívelf com o objeto
contratual;

riciáde co^nSaWaz9.19. Prova de regularidáde'~comJa^Fázehdà/Estãduai/Distfital e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor^seja considerado isento dos''tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006.

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômlco-Financeira

9.22. a quaUfícaçãOieconômicoTflnanceira será feita-mediantè critérios constantes em
I  —f ü '

documento anexo específico aleste-^Termo-de^-Referência.K:,^

9.23Í

Quaiificaçãó Técnica

Dec/arágão.rfe_que>o^//'ctfante tomou_con/7ec/mento. c/e/fod'as^as inforpnações e das
condiçõês locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9.23/1.
y.-j

A declaraçãoiaçima •poderá, ser substituída por declaração fp^sl assinada
pelo[ responsável técnico do7licitante àcerca^dó~Íohhecimento pleno dás condições e

í\ B f > < \ \ y 1 /j ^
peculiaridades da contratação. \Q O | / j

9.24. Registro ou inscrição da ̂emprésa^na entidade profissional competente, em plena
valiCads: |,

9.24.1. Y ̂'Soçiedadés êmpresáriasj^èstrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentàçâoj no mdmènto da assinaturà do' confrato,- dé solicitação^ de registro perante
a entidade profíssioriéPompetente 'nòiBrasH. ■ / \ " -
/' í l rx X - - X X-;9.25. /Apresentação doís^profissionâlíls) abaixtf^lndiçado

no conselho' profissional Icompetente. .detentor .de atestado de resp"onsabilidade técnica por
execução de obra oIj serviço de características semelhantes, também abaixolndicado(s):

. \
s), devidamenté reglstrado(s)

9.25',1^N.,:^ ̂ ara^q-^fEngenhe/ro Civil e A//ecân/cp|;3ejv/çq^[c/e^-- EXECUÇA0 DE
REVESTIMENTO eERAMie.©-E'EXE8UÇA©'DE-TE

rat n - :rArnnifeifn.~-/^-^l Irhani.efa9 Para^o ^Arquifeto v.25.2.

-HAMENTd METÁLICO;

.^sefy/çQs\ de EXECUÇÃO DE

REVESTIMENTO. CERÂMICO E EXECUÇÃO DE TELHAMÉNTO METÁLICO;

9.26. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

9.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
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pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.28. Para fins da comprovação^^de queJrata^e^te suhitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos executados com as.,seguiotes características mínimas:

9.28.1.

9.28.2.

EXEGUÇÃO^bE.-Ní^MÍNlMO, 590Mê.DE.REVESTl^ CERÂMICO:^  //^\ -V^7

DE/TELHAMENTO METÁLICO;

9.29f j Será^adnr^tid\.para^finsjJe_comprovação^de^auantÍtatÍvójníhimo. a:a^msentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. \ \

Li
9.29.^1. Os atestados,de capacidade técnica poderão
\ I B I / V / I \

matriz ou da filial do fdrnecedprr^, ~p'

fornecedor dispónibilizárá.y todas as9.29.2.
\

da legitimidade dos "atestados, apresencomprovação

Administraçãc

contratante! 6^ local em que foi f executado o obje
documentos.

I, cópia do contrato'^ que", deu suporte à' c

ser apresentados'em nome da

informações necessárias à

andol quando solicitado pela
ontratação, endereço atual da

9.29Ü3. / A/ão ser^o^aceltos atestádós ou acervos.de
njesmas a qualidade J^qi^ntidade dò^serviços ou obras

o cdnkataéo, dentre outros

licitarjtes que atestam para si
executada^^ncio necessário

que tal documentação seja fornecida por^mpiesa^ órgão público diversójda licitante.

9.29.4. " ./^pt^ntar-^^referencialmente Indicando^com marca texto os itens que
comprovarão as eyigãnniaft í " - /

9.30. Caso adrrffida ^a:9participação9/dei\coopÍrátivas, exigida a seguinte
documentação compíementiE

9.30.1. A relaçãò^-dos cooperados que atenâèm-^ads requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contraio, com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso XI. 21. Inciso i e 42. SS2° a 6° da Lei n. 5.764.

de 1971:
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9.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -

DRSCI, para cada um dos cooperados Indicados;

10.

9.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do ser^/iço;.

9.30.4. O registro^previst(yna'Lei n°5.764.i>de 197-1..'art' 107:

^.0.5^^^^^^__^coní^v^ã^^/intégraçãò. d^res^pecti^s quotas-ijai^s.por parte dos
^cooperados que.execLítarãobxor/trato; \\

*  N \ // / /
......... . ..A).30.6. ^y^Os,seguintes;doGumentos_para,a_compro.vação::da regularidade jurídica da

cooperativa: |) ata de fundação; b) estatuto social com a ata d^assembleia que o
aprovou; c) |egimento-dos—fundos—instItuídps—pelosncoopWadosX com a ata da
assembléia; jd) e^dltaisí\^de. cpnvpcaçãp' das^\três' últimas assembléias gerais
extraordinárias; e) tresTegistrõs de.pfesença'-dos^cooperados que executarão o contrato
em assembléias gerais-^ou nas Cfeüniões/secciõnàis; le f) lata da/sessão que os
v\ l| i '* * ' ■ n •' I

cooperados autorizaram a cooperativa-a contratar o objeto da licitação; e

 \ i
9.30.7y
\

..
... ■

 A última auditoria contábil-fínanceira da cooperativa,/conforme dispõe o art.
112 da\Lei/nf 5.764, de 1971. ou jUma declaração, so) as penas./da lei, de que tal
auditoria\não foi exigida pelo órgão fiscalizador » | \(
XI I

ESTIMATIVAS DO VALOR^i^ CONTRATAÇÃO
/10.1. [.Q custo estimado total da contratação é dè^R$ 5.545f553,11 (cinco milhões,

quinhentps^e-quarenta,e.cínco.míl..quij^^tos-e-CÍnquenta,e.três reais-e^ohze centavos)
conforme custos uni^ios-apostos na planilha orçamentáría-anexa.

\
10.2. A^e^imativa de ciísto lévdu^erh-cdnslãèração:'ollevantamento dos projetos e suas
memórias de cáBJb^? lEÉLb ' ^

10.3. Em caso de lidtação ̂ ara Registro de Preçp^^s-prepos registrados poderão ser
alterados ou atualizad^em-decorrência de eventuarredução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
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execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do
caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021:

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

\  4 i l i s10.3.3. serão^reaju^ado^os'ÇpreçosWegistrados, ̂ respeitada a contagem da
anualidade e c^indic^pTevisto pacala^confratação; ou' ̂
10.3.4.

définidos'^ãra

po

/  ■

derão-'ser^^^^^tuádos';\a. p^ido^W~^interessado, conforme critérios
ãra-a co^tTátaçãàr^ n y\a uuiiuaiçtcau.—/ /

' \ \X\ V /
11. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA^-^í"

11.1. / As despesas decorrentes da presente contratação correrão àvcorita de recursos
t  / \ 8 \ •

específicos consignados no_Orçamento..Geral.__,^

.  . .. i\ ' rK ■ ■ A- ,
11.2. \^A contrataçãoj será ''^atendidá/pela seguintè-do
Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria Municipal de Saúd^

'  y

açao.' Conforme definição do

MUNICÍPIG DE CASÇAVÉL-PRÍ 05 de.fevereiro de 2025.

.L
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3^

ANEXO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n.° / )

1. Informamos que.ç^na presente iicítagãoí a|Micro6mpresa e a Empresa de
\o Porte P0C)ERÍi^o\ se ̂ beneficiar-do^^qimeíÍLdeMributação peio SimplesPequeno

Nacional.

tor^'ando-0 mais acess[vel parajTpvastérfi^resas èntráremm^ Isso prpmoye^uma
cofppetição saudável^ 6'pode'ie^ar^ayumà^rnãiof^divers1daàe de ofertas e ̂preçós^maiscompetitivos^afa ̂ ■adininlstrapo.PúblIcar' r - l ^
2. i/corislderarido ajResolução..n®75/2024_da_Procuradoria Gei;ai do Município de
Cascàvel/PR, quaj exige, em sua Cláusuiapuinta -'PREÇO':'
"O valor^descrlto rio item'^8.2 deste\docümento.-é''"'estimativo e máximo apurado pela
adrninistração, consjderando os.quantjtadvos para os serviçosjvpbrém osjpagamentós devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fórnecidosfe seguirão o valor
proposto pela vencedora do certame (cprn desconto).''

mamo^í2.1 Informamos^que o contrato .devefárser'"firmado pelo VALOR DA'' PROPOSTA DA
VENCENDORA dolprocesso ücltatório, yáíoneste a ser pago à contratada. /

\J i Iílnn/r^AT.C;CD>

do a

2.2.0 código^CATSERV do,.serviço -a ser, utilizado ..é 4545 - LOBRAS CMS DE
EDIFICAÇÕES RESIDEtoAISÊ.COMERCIAiS i .'v .

//

V

3. /Conjsiderar
Cascavel/PR, qua

Resolução n°75/2024 da-Procurador
^  ̂ exige,.em-SüaXIáusu^-Sétlma^REÀJUSTEj. a indicação do(s)

índicè(s)/de reajuste dos preços inicialmente contratados, após o interregno/de um
ano; \ V J /

\ ^a Gepí do ̂ Município de

3.1 inforipamos que o índiceja ser adotado será o INCC{-;[ndÍce^Nacional de Custo daConstrução^ ^ ^ ' ' '
3.2^ Informamos quan4o ab-Reã]us'^seguir^^ "it^rTrÕ^do Termo de
Referência, reforçancjo que após o^^interregno d^m 'ano,'e^desde que haja pedido do
contratado, os preços.jniciate serão reajustados, medianté\a aplicação, pelo contratante,
do índice indicado, excli^^ente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anuaüdade?

4. Considerando a Resolução n®75/2024 da Procuradoria Gerai do Município de'
Cascavel/PR, informamos, quanto à GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
prevista em sua Cláusula Décima Primeira, que:

I. Será exigida a garantia de execução em valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor totai do contrato.

Documento Complementar ao Termo de Referência >- Pregão/Concorrência/Ucitação
Elaboração: Março/2024

Página 1 [3



a

GOVERNO MMICIPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO COMPLEMENTARÃO TERMO DE REFERÊNCIA

4.1 Justincamos o percentual exigido pois é fundamental para garantir a conclusão
satisfatória das obras, proteger o interesse público, mitigar riscos de inadimplemento e
promover a competitividade e a transparência no processo de contratação.

4.2 Informamos ainda, que caso o adjudicatário não opte pela modalidade de seguro-
garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos da dívida
pública após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de 10 (dez) dias.

4.3 Ainda com relaçãp^à Garantia de-Exepuçâo\©ontratuaI,^inform^amos que, caso utilizada
a modalidade de segurg;:garantia.^ã^apòlice dêverá'' ter valld'a^ durante a vigência do
contrato e por 90 (noventa).dias após-o término da^vigência" conVítúál.

4.4 petermiriamosxq^ue.^e^ o^valorjda ̂ garantia^ fòr-uti!izâ'a^otal^oú^fcialmente em
pagamento de qualquer ot3rigação^a_pontratadà^ptóa;:se4.fa2er/á respectiva reposiçãono prazo máximo.de^^(cinc^,dia^teLS..cdntabosÍd^^^^ que^jfor notificada.
5. pónsiderandõ^ Resolução n''75/2024 da Procuradoria Gerai do-,Município de
Cascavel/ÇR, qual exige, em sua Cláusula Décima Terceira a previsão dâpXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamos que deverá, constar, nó" inst7ümehto contratual\a seguinteredação|^

íT -

/

e ambas as partes, ainda5.1 O contrato seri extinto quanSo cumpridas as obrigações
que isso 'ocorra antes do prazo estipulado para tanto. '

\  I [
5.2 Se as obngações não aforem cumpridas] no prazo estipulado, á- vigência ficará
prorrogadapté,a]cônclusão do objeto, caso ém-que deverá a Administrado providenciar a
readequaçãò do.cronograma fixado parado.contrato.

V I i x '■■■-. -5.2.1 Quandoia não conclusão do contrato .referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:"^ / 1 ^ ^—? ' - y ^—'' i II l \

administrativas; e
\c

c

b) P

onstituído ''em
í-
mora,

(í'
séndo-lhe aplicáveis [as respectivas" sanções

V

oderjá a" Administraçãcoptar^pela-ej^inção^dccontrato^ernesse/caso, adotará as
medidas admitidás^Jei-para a continuidade da execução cpntratual^[
6. Cor^iderandp. à Resoluçãp^-n ® p69/2024„da'Procuradoria Géraí'do' Município
de Cascavel^informamosí^que/,èm-seuVitem'^^^^^^^ AD.ÉSÃO À-ATA^0E^REG1STRO
DE PREÇOS', deverá constãcã\seguintéVrédàçãò:L.-^.IÍl:iL" \

6.1 Não será admitidava;adesão/à ata de registro de^preçofpècorrente desta licitação,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos prelimiriáres.

7. Informamos que a validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, por não ser
uma obra de alta complexidade, entendendo-se que este seja um prazo razoável para
o assentamento da proposta.

7.1. Justificamos que este prazo devido à:

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrência/Licilação
Elaboração; Março/2024

Página 2 j 3



COVERNO KUrCOPAL

iCÀSCÂVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO COMPLEMENTARÃO TERMO DE REFERÊNCIA

t

7.1.1. Estabilidade de Preços: O período de 60 dias oferece estabilidade suficiente para
que os preços dos materiais e da mão de obra permaneçam dentro da reaiidade
mercadológica, minimizando o risco de flutuações significativas nos custos durante esse
período.

7.1.2. Disponibiiidade de Recursos: Esse prazo permite que o empreiteiro avalie a
disponibilidade de recursos, como equipan^ntos e mão de obra qualificada, para garantir
que possam ser alocados de maneirã^ficjente duránte-.o período da obra.

8. Orçamento.estimadolDela Administração

8.1 O orçamento estimadòjoi feitorcórn/base^na planillia SINAPI com data-base do mês
setembro dó ano de 2024:

/8;2yÕ\^custo e^madq toàkdã"^^htrâtação'=éId5^^5;M^ (cinco milhões,
quinhentos ̂ ^qíjar^takeI^cin°^^míl,«quínhentos..e.cinquentaCe^tfês. reais e onze

\

\

centavos), conforme custos unitários apostos na em pianilha orçamentária anexa

9. ^
funções-Je
processo:

.

^  j \ \
fim, relacionamos^ abaixo os_^servidores designe dos para exê[çerem as

Fatribuições no} Decreto

Servidor

Andreia Satie Koqa B
Angela Cláudia Siquéira Thòmé
Silvio HenriqUe de .Moraes Coelho

Rodrigo Brundidos Santos
Leandro Freder^^-Gomes

Yves Moura .déíMoraès /

Ciente,

especificadas

Matricula

19.021-1 .•

12.709^

25.574-2

29.341-1

22.767-,1

 t 34.551-1

ederal

Secretaria/

Setor

SESOP

SESOP

SESAU

SESAU

- SESAU

n° li 7.872/2023 neste

Função /
/  /

Piscai de Obra/' /
Süplénte dé'Fiscal dè Obra
Fiscal de Contrato /
Süplénte do'Fiscarde Contrato
Gestor de Contrato

- SESAU / k Suplente dó! Gestòf de Contrato

V4 ■ '
Cascavel-PR, 05 de fevereiro de 2025.,

\,

Elaborado por Documento auínedo digitatmente

CARLOS EDUARDO GOMB ENGELhARDT

Data: 06/02/2025 15:18:26-0300
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1

QUALIFICAÇÃO ECONÔlVÍICO-FiNANCEIRA

Buscando resguardar os interesses do erário público e, considerando

sobretudo a origern dos recursos e o vulto desta obra/serviço para o Município de
Cascavel, a análise da qualificação econômico-financeira visa garantir que a
empresa licitante possua" suficiência e capacidade financeira para a execução e
conclusão do objeto a ser licitado sem restringir á participação Ou a competitividade
no certame.

Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econônlico-
financeira da licitante, encontra-se expressa nó arí. 69 da Lei 14.133, dê 1° de abnl
de 2021, nos seguintes termos:

Ali. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão
econômica do licitante para cumprir as obrigações, dècorrentes do futuro
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e
índices econômicos previstos no Editàl, devidaménte justificados no
processo licitatórío, e será restrita á apresentação da seguinte
documentação:
I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
II certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante;
§ 1° A critério da Adrriinistração, poderá ser exigida declaração, assinada
por profissional habilitado da área. contábil, que ateste o atendimento pelo
licitante dos índices econômicos previstos no edital.
§ 2° Pára o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a
exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de
rentabilidade ou lucratividade.

§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos
pelo licitante que Importem em diminuição de sua-capacidade econômicor
financeira, excluídas parcelas Já executadas de contratos firmados.
§r4^ A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de
obras e serviços, poderá estabelecer no edital .a exigência de capital
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez
porcento) do valor estimado da contratação..
§ 5° É vedada a exigência de íridlces e valores não usualmente
adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente
para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
§_ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limltàr-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (grifo nosso)

Capita! Circulante Líquido:

Evidencia-se o Acórdão 592/2016 - TCU - Plenário, item 9.2.2:

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em ,26 de juhho'de 2024.
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9.2.2. em futuros certames lidtatórios, observe que a exigência
capital circulante mínimo (CCL) de 16,66% é adequada apenas aos
serviços continuados com cessão de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, sendo cabível, nos demais contratos oor
escopo, a adoção de critérios de habilitação econômico-
financeira com requisitos diferenciados de CCL estabelecidos
conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tornando-se
necessário que exista Justificativa do percentual adotado nos autos
do procedimento licitatórío. (grifo nosso)

Baseado na legislação. Acórdão n° 592/2016 do Tribunal de Contas da União
e pautado na norma brasileira de contabilidade, esta Municipalidade inclui neste
edital a apresentação dos seguintes documentos relativos à qualificação econômico-
financeira:

1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante;

2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:

I) em relação ao último exercício social:

a) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação;

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante -
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16.67% (Dezesseis inteiros e sessenta e sete
centésimos por cento) do valor estimado da contratação.

o O percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias
compreendidos desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento.
Engloba a emissão da ordem de serviço, inicio de execução da obra/serviço,
medição, emissão da nota fiscal pela empresa, atesto da nota fiscal, liquidação
e pagamento, entre outros. Visa garantir que a empresa licitante possua
suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as despesas e
obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo,, execução e
recebimento.

Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:

Prazo de execução: 360 dias
60^360= 0,1667x 100 = 16.67%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos firmados
com a Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da
apresentação da proposta, excluindo aqueles já executados, não é superior a seu
patrimônio iíquido;

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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> Apresentar declaração de compromissos fírrnados com a Administração
Pública e com a Iniciativa privada, vigentes na .data de apresentação da proposta,
em que conste, no mínimo: o .número do contrato de prestação de serviços, o
período de vigência da contratação, a identificação do contratante e o valor
remanescente do contrato, excluindo o já executado (modelo anexo);

11) ém relação aos dois últimos exercícios sociais;

A situação financêirá da empresa licitante, será ayalíada pelos Índices de Liquidez
Geral (LG), índice de Liquidez Corrente (LC) e índice de'Solvência Geral (SG),
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = (AG + RLP) - (PC+ PNG)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim,
situação financeira equiübrada indicando que :a empresa possui disponibilidade de
bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte pára liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

LG = (AÇ - PG)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assini,
que a empresa possui recursos disponíveis, bens e direitos reaiizávéis a curto pra2o,
para fazer face ao total de suas dfvidas de curto prazo.

SG = AJ-^(PG + PNG).

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 dernonstrando assim,
boa situação financeira. A Indicação, do índice de Solvência Geral expressa o grau
de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do totaí de
suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também ôs permanentes.

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma
situação equilibrada da licitante. Gaso contrário, o desatendiménto dos índices
revelará uma situação deficitária da empresa, colocando em risco a execução do
contrato.

LEGENDA: AC:, Ativo Gircuiante; RLP: Realizável ã Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Gircuiante; AT: Ativo Totai;

3) No caso de consórcios de empresas, exceto aqueles formados,
integralmente por micro e pequenas empresas, haverá um acréscimo de 20% em
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. O cálculo dos indicadores será
realizado a partir do somatório dos valores das contas contábeis sintéticas de cada
consorciado.

>  Indicadores exigidos:

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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I) em relação aos dois últimos exercícios sociais:

a) liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG)
superiores a 1,2;

II) em relação ao último exercido social:

a) Capital circulante líquido (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 20% do valor estimado da contratação;

b) Patrimônio líquido não inferior a 12% do valor estimado da contratação
e igual ou superior a 10% (1/12) do valor total dos contratos firmados com a
Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação
da proposta, excluindo aqueles Já executados;

b1) Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração
Pública e com a Iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta,
em que conste, no mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o
período de vigência da contratação, a identificação do contratante e o valor
remanescente do contrato, excluindo o já executado (modelo anexo);

> No caso de consórcios de empresas compostos em sua totalidade
por micro e pequenas empresas, serão exigidos os indicadores discriminados
no item 2);

4) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste
o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital;

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios
objetivos _o disposto no art. 37. XXI, da Constituição Federal, uma vez que a
contratação de empresas em situação equilibrada é o mínimo que a administração
pública deve cercar-se, indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas
obrigações.

Valde-  -T—yj- "lanfro
Contador - 068605/0-3

Referente à Comu/iicaç/ão Interna n° 3321/2025
Requisição n° 1186/2025

Processo Digital n° 25970/2025

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMPRESAS
INDIVIDUAIS E CONSÓRCIO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)
Declaramos que a empresa , inscrita no-
CNPJ n° , Inscrição Estadual
n° , estabelecida no (a) possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

Nome do Órgão
/ Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS/

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

=> 8,33% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é
superior a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 8,33% : < ou = Patrimônio Líquido 3

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá'informa também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados • Atualizada em 26 de junho de 2024.
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MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - CONSÓRCIO,

EXCETO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)
Declaramos que as
empresas , , , , inscritas no
CNPJ n° I , Inscrição Estadual
n° , , , , estabelecida no
(a) , , , possui os seguintes
contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

Nome do Orgao
/ Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (RS)

1/12 AVOS/

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

-> 10% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é superior
a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 10% : < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada:

CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - GRALHA AZUL

O objetivo principal de será avaliar a viabilidade da contratação pretendida da obra, objeto

deste, bem como apresentar os elementos essenciais que compõem sua execução para Secretaria

Municipal de Saúde - SESAU, de modo a melhor atender às necessidades dos munícipes da cidade.

Foram realizados estudos dos normativos listados abaixo, no que diz respeito aos serviços a

serem contratados. Com base nestes normativos, verificou-se, até este momento, a viabilidade da

contratação do objeto acima mencionado, conforme normativas abaixo:

• Lein® 14.133/21: institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá

outras providências;

•  Instrução Normativa n® 001, de 22 de Novembro de 2018: Dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da

Administração Pública Municipal Direta;

• RDC n° 20, de 10 de Abril de 2014: Dispõe sobre regulamento sanitário para o transporte

de material biológico humano;

• A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias

e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato,

inclusive por suas subcontratadas;

Na execução do objeto contratado, deverá ser observado o que estabelece os documentos abaixo,

assim como todas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes, independente de citação:

• Código de obras e lei de uso e ocupação do solo;

• Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),

regulamentadas pelo INMETRÒ (Instituto Nacional de Metrologia);

• Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

• Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária,

entre outros;

• Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato;

• Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

•  Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA/ CAU;

• Manual de Obras Públicas-Edificações-Práticas do SEAP pecreto n® 92.100/85);

• Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA - RDC 50,216 e 275;
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• Roteiros de Implantação - Programas CGPPAN/MDS;

• Manuais de Identidade Visual - Programas SESAN;

• Constituição Federal de 1988, Art. 196, que dispõe: A saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação;

• Lei n° 8.080, de 19 de Setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá

outras providências.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Hoje a população do bairro Interlagos conta apenas com uma Unidade Básica de Saúde antiga

em imóvel próprio, para atender a população de, aproximadamente, 15 mil habitantes. Nesta região há

um constante crescimento populacional, estando algumas áreas descobertas de atendimento.

Com a nova construção da unidade de saúde USF - GRALHA AZUL, a mesma estará de

acordo com as legislações vigentes. Estará revitalizada e promovendo ambientes maiores e melhores

para o exercício do trabalho laborai dos profissionais de saúde bem como ambientes ideais, salubres e

aconchegantes ao atendimento da população.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O Plano de Contratações Anual ainda está em fase de elaboração no Município de Cascavel,

contudo a presente demanda está no planejamento anual da Secretaria Municipal de Saúde sob o

número de Intenção n° 358/2024.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Prazos e condições de entrega

3.1.1.Prazo de Execução da obra:

O prazo total para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da emissão da

ordem de serviço, sendo de inteira responsabilidade da empresa o cumprimento das etapas e

percentagens do cronograma apresentado pela Contratada, respeitando o período de execução

estipulado no item 7.1. Em caso do não cumprimento a mesma fica sujeita as sanções previstas em

contrato.

3.1.2.Prazo de Vigência do contrato:

O prazo de vigência do contrato será de 15 (quinze) meses a contar de sua assinatura.

3.2. Local da entrega/ local de execução dos serviços:

A obra de Construção da Unidade de Saúde da Família - Gralha Azul será realizada na

Rua Sócrates, n" 1111 - Bairro Interlagos - Lote IDUP - Quadra 0002 - Loteamento Gralha Azul -
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Cascavel/PR- CEP 85.814-425.

Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme deliberação da empresa contratada.

3.3. Forma de Pagamento:

O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal com todos os

documentos solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.

3.4. Dotação Orçamentária:

Conforme definição do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria

Municipal de Saúde.

3.5. índice de Reajuste de Preços:

O índice de reajuste de preços será o INCC (índice Nacional de Custos da Construção).

3.6. Obrigações da Contratante

•  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

•  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

• Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

•  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma

físico-financeiro;

•  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

• Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

•  Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr

o atendimento direto;

• Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

•  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

•  Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens;

•  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
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objeto do contrato;

•  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

•  Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

•  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o

recebimento do serviço e notificações expedidas;

•  Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

•  "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

•  Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

•  Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

•  Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

•  Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imóveis;

• A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista

o direito assegurado à Contratante na Lei n® 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor;

•  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida na Lei n® 14.133/21.

3.7. Obrigações da Contratada

•  Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

•  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

•  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofiidos;

• Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,

em conformidade com as normas e determinações em vigor;

•  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;
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•  Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjxmta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;

•  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

•  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

• Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no

trabalho;

•  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

•  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

•  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

•  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto

Básico, no prazo determinado;

•  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo, o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

•  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

•  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015;

•  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

•  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei n® 14.133/21;

•  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

•  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

3.8. Assegurar à CONTRATANTE:

•  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

•  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis

e penais cabíveis;

•  Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

• Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

•  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

• Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço;

• Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
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distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, que por mais

que a obra seja edificada em um terreno limpo e será isolado por tapumes;

• Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste documento;

• Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

•  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

•  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas

e de comunicação;

•  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das

normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

•  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

•  Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto;

•  Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

•  Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos:

•  O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

• Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

'í.
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construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

•  resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservaçâo de

material para usos futuros;

•  resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

•  resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

•  resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

•  Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

•  Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de

2004;

•  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

•  Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n® 382, de

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

• Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação

correlata;

•  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificaçâo, defeitos

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda
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que ocorridos em via pública junto à obra;

•  Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

•  Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

• No caso de execução de obra:

•  Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo,

Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os

direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região

mais próxima;

• Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

• Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente

participarem da execução do contrato;

•  Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

•  Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada

que efetivamente participarem da execução do contrato;

•  Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham

participado da execução dos serviços objeto do contrato;

•  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
9
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profissional;

•  Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa

RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018;

•  Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto

Básico, o gestor do contrato, o fiscal do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da

área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços

contratados;

•  Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da

subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006;

•  Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de

extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução

total, notificando o órgão contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da

parcela originalmente subcontratada;

•  Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento

centralizado e pela qualidade da subcontratação.

3.9. Fiscalização da Obra e do Contrato

Considerando o Decreto Municipal n® 14.405/2018, que dispõe sobre as rotinas

administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos, serão nominadas através de portaria

específica os servidores que atuarão como fiscais de obra, contrato e seus respectivos suplentes, além

do gestor do contrato.

3.10. Modalidade da Licitação

A obra deverá ser licitada em lote único, sob forma ELETRÔNICA com adoção do critério de

julgamento será MENOR VALOR, não sendo permitido propostas com valores unitários dos serviços

e valor total da obra superiores aos encaminhados pela administração. Já o regime de execução deverá

ser EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

As quantidades estimadas foram determinadas a partir de levantamento dos projetos e

memórias de cálculos, sendo o orçamento elaborado por profissional habilitado.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

10
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A unidade em questão atualmente encontra-se em terreno do município, sendo em sua

plenitude condizente com os parâmetros do Ministério da Saúde. Atualmente, devido a diversas

alterações de legislação, as edificações mais antigas vem sendo fiscalizadas, gerando necessidade de

adequações.

Os preços praticados em orçamento baseiam-se em tabelas oficiais de construção civil,

estando condizentes com os praticados no mercado.

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERÊNCIAS

O custo estimado da contratação é o previsto no valor total máximo orçado pela

administração, sendo R$ 5.545.55341 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil,

quinhentos e cinqüenta e três reais e onze centavos), conforme custos unitários apostos na em

planilha orçamentária anexa.

Tal valor foi obtido a partir de levantamento dos projetos e suas memórias de cálculos,

elaborado por profissional habilitado, com base na Planilha SINAPI com data-base do mês

SETEMBRO do ano de 2024.

Os preços praticados em orçamento baseiam-se em tabelas oficiais de construção civil,

estando condizentes com os praticados no mercado.

Foi realizada a comparação de orçamento utilizando as tabelas com e sem desoneração, sendo

que a SEM DESONERAÇÃO é mais vantajosa para o Município.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. A licitação contemplará a contratação de empresa especializada no ramo de construção civil

para a execução dos serviços constantes nos projetos e planilha orçamentária, bases do processo

licitatòrio, que estarão anexos ao Termo de referência/Projeto Básico, sendo esta mais vantajosa

para o município.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1. A forma de adjudicação será "menor preço global"

A Lei Federal n°14.133/2021, em seu artigo 40, inciso V, alínea b, traz que o parcelamento

deve ser adotado, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o que não se

demonstra para uma obra de reforma, uma vez que como existem diversos serviços interligados, ou

seja que são complementares, à licitação sem parcelamento do objeto visa ao melhor aproveitamento

do tempo e recursos, objetivando a economicidade e agilidade na entrega do objeto.

Informa que a opção de adjudicação por lote único deve-se às características técnicas e

operacionais do objeto a ser licitado, visto que por se tratar de uma obra de uma edificação, caso o

mesmo fosse tratado de forma parcela, teríamos, conforme o Acórdão 3140/2006 - TCU uma
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"excessiva pulverização dos serviços", o que ocasionaria em "Esta exagerada divisão de objeto pode
maximizar a influência de fatores que contribuem para tomar mais dispendiosa a contratação por
especialidade."

Menciona-se que em caso de parcelamento do objeto, haveria diversas empresas
compartilhando o mesmo canteiro, o que acarretaria maior necessidade espaço físico, de coordenar os
serviços para que sejam feitos de forma harmoniosa quanto a cronograma, sem falar na grande
necessidade de fiscais para verificar os serviços e contratos de forma individual.

Diante do elencado, mostra-se procedente o não parcelamento do objeto.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação, a Secretaria Municipal de Saúde almeja alcançar os seguintes resultados:

•  Garantir recursos humanos e materiais necessários para o atendimento;

• Atender a crescente demanda pelo serviço de saúde primária, atendendo a população da
região dos bairros que ela se localizará;

•  Proporcionar acesso a serviços de saúde cada vez mais humanizados;

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

10.1. A fiscalização deverá ser uma atividade exercida de modo sistemático pelo contratante e seus

prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e

administrativas, em todos os seus aspectos.
10.2. A Contratante deverá providenciar o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica -

ART de Fiscalização.

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

10.3. O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que

considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.

10.4. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da fiscalização,

permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações
que lhe forem efetuadas.

10.5. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como

se fossem praticados pela contratante.

10.6. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá

ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Paralelo à obra, constumeiramente são licitados os móveis/equipamentos para montar a
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unidade e dotá-la com os insumos para seu funcionamento.

A Secretaria de Saúde visa executar obras para que as mesmas, atendam as necessidades de e

expectativas quanto à melhoria da infraestrutura e do atendimento em saúde do Município de Cascavel

-PR.

Isso tem contribuindo para a humanização dos serviços prestados aos pacientes bem como as

necessidades do município.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

A obra em questão tem na geração de resíduos da construção civil a sua maior preocupação

quanto ao ambiente.

Diante disso, a fiscalização tem em seu processo, verificar se a contratada faz a triagem,

caracterização, acondicionamento, transporte e destinaçâo correta dos resíduos conforme sua

classificação, mitigando assim os impactos gerados.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nos estudo exposto acima, a Equipe de Planejamento, considera que a contratação é

VIÁVEL, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração.

14. RESPONSÁVEIS

Cascavel - PR, 05 de fevereiro de 2025.

Documento assinado digitalmente

CAla.OS EDUAROO GOMES ENGELHARDT

Data: OS/02/202S 15:1626-0300
Veiiííque emlinps://vaIidar.iti.Bov.br

Carlos Eduardo Gomes Engelhardt
Arq." e Urb." / CAU A 25.757-5

Matrícula: 22.680-1

goubr
Documento assinado digitalmente

SHEILA HAROAELERVARGAS

Data: 19/02/2O2S 13:S0;53.C300
Verifique em https://vaIidar.itj.gov.br

Sheila Mareia Eler Vargas
Diretora do Departamento de Planejamento,

Gestão e Finanças - SESAU
Matricula: 12.810-1

goubr
Documento assinado digitalmente

AUHASSANHAUMR

Data: 17/02/20251223:17-0300
Verifique em https://valjdar.iti.gov,br

Ali Hassan Haidar

Secretário Municipal de Saúde
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OBJETO: CONTESTAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DA

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - GRALHA AZUL

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais
comuns emitidas nas análises de iicitações de obras e serviços de engenharia.
Acaba sendo também um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem
prejuízo da Lista de Verificação e do Instrumento de Padronização dos
Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2; Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados
por profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n.
5.194, de 1966, e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura -
CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo — CAU, ou pela Lei n. 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho
Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre
parênteses, da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as
razões que motivam a opção adotada para o caso concreto, não podendo,
portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4; A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a
devolução dos autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico,
cujo atendimento será imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das
Notas Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas,
mas também pode ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e
Justificativas"; não é necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente
às "Notas Explicativas".

termo.de justificatims técnicas relévantès
OBRAS/SERVÍÇOS DE EN(|ENHARIA '
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peclarAÇôes e justificativas técnicâs

h. r ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( x ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE
ENGENHARIA, sob a seguinte justificativa:

O presente objeto a ser licitado é uma edificação nova que virá a substituir outra,

sem a manutenção da edificação existente;

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( x ) COMUM / ( )
ESPECIAL, sob a seguinte Justificativa:

O presente objeto a ser iicitado se enquadra como serviço comum devido à não

exigir um grande grau de complexidade executiva do serviço e/ou na imposição iegal de que

a atividade seja exercida por profissionais habilitados. Também o enquadramento do serviço

como comum demonstra-se evidente pois há domínio do mercado sobre as técnicas de sua

realização, em face da existência de características padronizadas de desempenho e de

qualidade.

2.' REGIMES DE EXECUCAO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com
a justificativa abaixo:

(X ) empreitada por preço unitário

(  ) empreitada por preço global

(  ) empreitada integral

(  ) contratação por tarefa

(  ■) contratação integrada

(  ) contratação semi-integrada

(  ) forneciménto e prestação de serviço associado
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o regime de empreitada por preço unitário é definido na Nova Lei de
Licitações como regime de contratação da execução da obra ou do serviço em que o
preço é fixado por unidade determinada. A remuneração da contratada é
estabelecida em face dos serviços efetivamente executados, de modo que os
contratantes não assumem grandes riscos em relação às diferenças de estimativas
de quantitativos.

Tal regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de
antemão, com alto nível de precisão, os quantitativos totais da obra ou serviço: a
execução das "unidades" se dará de acordo com a necessidade observada, com a
realização de minuciosas medições periódicas para quantificar os serviços
efetivamente executados. Havendo diferença entre os quantitativos inicialmente
previstos nas planilhas orçamentárias e os quantitativos efetivamente necessários, a
remuneração devida à contratada deverá ser ajustada (reduzida ou majorada) a fim
de refletir os quantitativos reais.

Esse regime deve ser adotado em face da imprecisão inerente à própria
natureza do objeto, que está sujeito a variações, especialmente nos quantitativos,
por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na fase de planejamento,
como numa reforma de edificações.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral,
o Projeto Básico ( ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas
relevantes dos serviços relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do
Acórdão n. 1.977/2013-PIenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos
no documento abaixo identificado:

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral,
o Projeto Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas
relevantes dos serviços relativos à presente contratação, sob a seguinte
justificativa:

p. lELABOR^ DE PROJETOS/DOCUMENTOS TÉCNICOS PiDR~~
BROFISSIONÁL HABILITÁDOÉ COMPROVAÇÃO DE RESPÓNSABipDApE
íTÈGNICÂ'"" ■:

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( ) engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial,
com a emissão da ( ) ARI, (x) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido
elaborados por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico
industrial, ( ) NÃO houve a emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte
justificativa:



No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados
por profissional habilitado de engenharia, arquitetura pu técnico industrial, com base
na seguinte justificativa:

!4. ̂  DEFINlÇACrDOS CUSTOS UNFTARIOS DE REHERÊNÇIA

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n.
14.133, de 2021;

{ X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de
referência do SiNAPI, para todos os itens relacionados à construção civil;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência
do SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório
técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos
recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados ho
SINAPI, {X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art.
23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele
estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de
acesso {citar as fontes e justificar a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondentes, sob a seguinte
justificativa {citar as fontes, Justificar metodologia e Juntar a pesquisa aos autos):

{  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentarJustificativa e docurnentar a pesquisa nos autos)

Infamamos que no que se refere catálogo eletrônico de padronização, foi realizada

consulta ao link https:/A\/ww.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico~de-padronizacao/

Itenspadronizados, onde é possível consultar o catálogo eletrônico do governo e verifica-se

que até a presente data o mesmo disponibiliza para a consulta somente os itens água

mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim não atendendo ao objeto desta licitação.

lAob'
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^ i.QRCAIVIENTQ^DETALHADO^EMçPLANILHAS DE CÜSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

( X ) Foi/foram juntadas a(s) ( x ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planílha(s)
analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s)
analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

(X ) Consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(X ) Foi/foram utilizada{s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atüaljzada(s).

.  ELABORÂÇAO BAS GOMPQSICQESvDE CÜSJQS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

{  ) Foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI,
sem adaptações:

( X ) Foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8° do
Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
conhecimento dos licitantes;

( X ) Foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI,
nos termos do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente
juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( x )
compreendem apenas os componentes de preço que podem ser devidamente
identificados, quantificados e mensurados na planilha orçamentária.
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Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X ) Observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) Adota o parâmetro do ( ) 1° quartll ou ( x ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo
com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi
adotado o médio;

(  ) Adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

{ x ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto
ao de administração local, para cada período de execução contratual, refletindo
adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir
percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluindo os de administração local, para cada período de execução contratual, sob
a seguinte justificativa:

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

( X ) Foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( x ) INSUMOS e
{ X ) SERVIÇOS.

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

9, ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRÍBUTÃ^

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS
ou ( X ) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a
Administração, conforme simulação juntada aos autos {preencher, se necessário,
para outras considerações):

Durante a elaboração do orçamento realizou-se uma simulação de quais custos de
referência deveriam ser adotados, sendo o resultado descrito abaixo:

Cústo de referência desonerado: R$ 5.604.078,67 (BDi de 27,21% e BDl
DIFERENCIADO de 22,53%, devido a inclusão de 4,50% da CPRB)



Custo de referência não desonerado: R$ 5.545.553,11 (BDI de 21,20% e BDI

DIFERENCIADO de 16,73%, devido a exclusão de 4,50% da CPRB)

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( x ) observa os parâmetros do
Acórdão n. 2.622, de 2013 - Plenário do Tribunai de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI
contemplado no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi
adotado o médio:

Administração central: ( ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Seguro e garantia: { ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Risco: ( ) 1° quartil ou (x) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Despesa financeira: ( ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Lucro: ( ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado,
foram adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas
técnicas abaixo apresentadas:

fio. ' BDI REDUZiDO SOBRE 08 CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS!

Na presente licitação, ( x ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre
os custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Os serviços de Instalações de cllmatização, de tubulações de gases e mobiliário

urbano foram definidos para ser aplicado o BDI reduzido devido a constituir em sua maioria

(mais de 88%) no fornecimento de materiais e equipamentos.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos;

(X ) Foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) Foi adotado o parâmetro do ( ) 1° quartil ou ( x ) médio ou ( ) 3° quartil, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que
não foi adotado o médio:

(  ) Foi adotado percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do
objeto licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:



ELABORAÇAO DE CRÚNOGRAMA FÍSICO-FINANGEIRO

O cronograma físico-financeiro:

(X) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o
cronograma físico-financeiro:

(  ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos
preços propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos
preços propostos pelos licitantes.

íIZ . PROJETO EXECUTIVO/

(  ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos
autos e divulgados com o edital da licitação;

( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tai atribuição
expressamente repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha
orçamentária elaborada. Nessa hipótese, ( x ) ATESTO que o projeto básico e os
demais documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento adequado
e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada.

ÍÍ37 QUALIFICAÇÃO TECNIGA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( x )
CREA e/ou ao (x ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 67, V,

da Lei n. 14.133, de 2021) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme

entende o TCU:

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal

para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do

exercido de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes
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quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade

básica do objeto do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário)

"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30,

inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitarão conselho que fiscalize a atividade básica ou o

serviço preponderante da licitação." (Acórdão n° 2.769/2014 - Plenário)

"A exigência de registro ou Inscrição na entidade profissional competente, prevista no

art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade

básica ou o serviço preponderante da licitação." (informativo de Licitações e Contratos

286/2016)

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

{ X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir
eiencadas;

EXECUÇÃO DE, NO MINIMO, 590M' DE REVESTIMENTO CERÂMICO;

EXECUÇÃO DE, NO MÍNIMO, 400M^ DE TELHAMENTO METÁLICO;

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados,
correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e
valor significativo do objeto:

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( x ) ACEITO ou { ) VEDADO o somatório de atestados
de capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos
demandados, com base na seguinte justificativa técnica:

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados

para atingimento dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação

técnico-operacional do llcitante (Acórdãos n. 170/2007, 1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009,

1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012,

1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014-Plenário).

Capacidade técnico-profissiona!

Na presente licitação:



(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-proflssional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem
executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de engenheiro civil e mecânico; serviços de EXECUÇÃO DE

REVESTIMENTO CERÂMICO E EXECUÇÃO DE TELHAMENTO METÁLICO;

Para o cargo de arquiteto e urbanista: serviços de EXECUÇÃO DE

REVESTIMENTO CERÂMICO E EXECUÇÃO DE TELHAMENTO METÁLICO;

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos

mínimos nos documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

As parcelas solicitadas foram definidas mediante análise da Cun/a ABC, onde

demonstraram valor significativo, sendo 7,17% e 2,46%, respectivamente do valor total do

objeto, estando aptas para solicitar a expertise de executá-las, bem como todo o objeto,

salvaguardando o Interesse público e da Administração, quanto aos riscos que podem

acontecer durante a obra e posteriormente quando da sua utilização. Também quanto a

reievância técnica, as mesmas apresentam características físicas que exigem o

cumprimento de normas de metodologia construtiva inerentes aos respectivos insumos,

como no processo de aplicação do revestimento cerâmico em pisos e paredes e do

telhamento metálico.

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, (x ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento
ou pessoal técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

A declaração que a empresa disporá de profissional técnico habilitado no momento

da assinatura do contrato para a execução do objeto.

iÍ4. ViSTORíA'

Na presente licitação, a reaiização de vistoria será (x ) FACULTATIVA ou
(  ) OBRIGATÓRIA, e o licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o
atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de
execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica:

Em consonância com o entendimento manifestado pelo Tribunal de Contas da União

no Acórdão 170/2018 — Plenário (Informativo 339), a vistoria prévia deixa dé ser uma
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obrigação passível de ser imposta pela Administração, e se transforma em um direito das

empresas licitantes, que podem solicitar ao órgão responsável pelo certame a verificação

prévia das condições do local onde os serviços serão executados.

[15. - SUBCONTRÁTACÃO

O órgão assessorado { ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial
na presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação, porém,

A subcontratação fica limitada a prévia comunicação e autorização da contratante

(fiscalização de obras), ou seja a subempreitada parciai de serviços poderá ser autorizada,

devendo a subcontratação ser de responsabilidade exclusiva da empresa tituiar;

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualifícação técnica necessários para a

execução do objeto.

Em quaiquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integrai da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

p6. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMONÍOTÍQÜIDO
MÍNiMÒ - - - ■ . '

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por cento sobre o valor total
estimado da contratação, com base na justificativa técnica definida em documento
anexo ao Termo de Referência.

i17. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(x ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)



(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

fÍ87 PARTICIPAÇÃO^ COOPERATIVAS, ~

Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou { x ) PERMITIDA a participação de
cooperativas, com base na seguinte justificativa:

A participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacionai

do serviço puder ser executada de forma compartiihada ou em rodízio, pelos próprios

cooperados - e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente

pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve

ser vedada a participação de cooperativas no certame.

r19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de
garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei

n" 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato, visando

resguardar a administração pública de risco de prejuízo ao interesse público

20r DA SUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts.
5°, e 11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas
quando do planejamento de obras e serviços de engenharia;

( x ) Definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao
objeto da contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação
da contratada, e/ou requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial;

( X ) Verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o
caráter competitivo do certame;

( X ) Verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e
Lei n. 13.146, de 2015);

(  ) Verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.
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Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta
contratação não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as
especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, sob a seguinte justificativa:

Município de Cascavel-PR, 05 de fevereiro de 2025.

Documento assinado digitalmente

CARLOS EDUARDO DOMES ENGELHARDT

Data: 06/02/2025 15:24^)3-0300
Verifique em hUps://va[idar.iti.gov.br

Carlos Eduardo Gomes Engelhardt
Arquiteto e Urbanista CAU A 25.757-5

Matrícula: 22.680-1

Documento assinado digta[mente

ALIfUSSANKAIDAR

Data: 17/02/202512a7âl-0300

Veririqueem https://vaiidarjti.gov.br



município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Portaria n° 043/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis peio acompanhamento e
fiscaiização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde no uso de suas
atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar osservidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n® 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Púbiica Municipal Direta.", consoante a
Construção da USF Graiha Azul, conforme termo de referência, iniciada através da
Requisição ao Compras 1186/2025, Processo Administrativo/Digital de Compra n®
25970/2025.

Designação Nome Matrícula
Cargo/
Função

Assina

Fiscal de Obra
Andreia Satie

Koga
I9.02I-1

Engenheira
Civil

Suplente de
Fiscal de Obra

Ângela Claudia
Siqueira Thomé

12.709-4
Engenheira

Civil

Fiscal de

Contrato

Silvio Henrique
de Moraes

Coelho

25.574-2
Engenheiro

Civil

Suplente de
Fiscal de

Contrato

Rodrigo Bruno
dos Santos

29.341-1
Técnico em

Edificações

Gestor de

Contrato

Leandro Freder

Gomes
22.767 Arquiteto

Suplente de
Gestor de

Contrato

Yves Moura de

Moraes
34.551-1 Arquiteto

Cascavel/PR, de de 2025.

idar

cretário(a) Municip e Savide
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO[A1] 

 

(Processo Administrativo n° 25970/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL E .............................................................  

             O Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, com sede na Rua Pernambuco nº 1.900, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.051.532/0001-22, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Saúde Sr. Ali Hassan Haidar, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 23.847-1 e pelo 

Prefeito do Município de Cascavel, Sr. Renato Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, [A2]tendo em 

vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência n[A3]° .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

2. O objeto do presente instrumento é Construção da Unidade de Saúde da Família Gralha 

Azul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  2 | 22 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

1  4545  01    

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. O Edital da Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados da .assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.[A4] 

3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

3.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá 

formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4.2. MATRIZ DE RISCO[A5]: 

4.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 49% (quarenta e nove) por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:[A6] 

5.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

a) Construção da Unidade de Saúde da Família – Gralha Azul; 

5.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.[A7] 

5.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)[A8] 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
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7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)[A9] 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referencial  

SINAPI de setembro/2024. 

8.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade[A10][A11][A12]. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)[A13] 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A14] 

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.[A15] 

9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.[A16] 

9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

9.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

9.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A17] 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; [A18] 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

10.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

10.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  12 | 22 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

10.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

10.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

10.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

10.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

10.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 

de comunicação. 

10.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.[A19] 

10.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

10.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 
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10.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

10.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

10.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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10.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

10.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

10.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

10.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A20][A21]  

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. [A22] 

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A23] 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional.[A24] 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)[A25] 

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.[A26] 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  17 | 22 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. moratória de 0,5 % (vinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias[A27]; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. [A28] 

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por cento),  

sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras “a” à “h” a ser 

determinada a dosimetria da pena através do processo administrativo 

sancionador,[A29] conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 16.664/2023. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)[A30] 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A31] 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos.[A32] 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  22 | 22 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2025. 

 
____________________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ALI HASSAN HAIDAR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- [A33] 
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